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Este trabalho visa descrever o desenvolvimento de ações de design 
estratégicas para a valorização de produtos da agricultura familiar de três 
estabelecimentos de Timbó, Santa Catarina, cujos pontos de venda são 
instalados na feira municipal. São pilares centrais do projeto a valorização 
dos produtos, da feira, e do setor agrícola familiar, de grande importância 
para a economia catarinense. Como resultado do processo de design, 
foram criadas peças gráficas que promovem e informam sobre os 
produtos vendidos pelos específicos estabelecimentos, bem como sobre o 
cultivo familiar.  Projeto realizado em parceria ao Núcleo de Gestão de 
Design da UFSC e a EPAGRI. 
 






This paper aims to describe the development of strategic design actions 
for promoting family farming products of three establishments from 
Timbó, Santa Catarina, which selling points are located at the municipal 
market. The value of the products, the market, and the family farming 
sector (important for the state’s economy) are the central pillars of this 
project. As a result of the design process, graphic pieces were created to 
promote and inform about the products sold by the establishments and 
about the family farming sector. The project was developed in partnership 
with NGD/UFSC and EPAGRI. 
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A agricultura é um importante setor do cenário econômico mundial 
que tem forte impacto na balança comercial brasileira e na economia da 
região sul, com destaque para Santa Catarina. No estado, a produção 
agrícola caracteriza-se pelo modelo familiar, que se apresenta como uma 
relevante alternativa de produção mais saudável e sustentável. 
A diferenciação e valorização dos produtos agrícolas do setor 
podem interferir no crescimento econômico e profissional de produtores 
e, consequentemente, na qualidade dos produtos, proporcionando maior 
satisfação ao consumidor final e promoção de um consumo mais 
consciente. 
O design gráfico e de embalagens são elementos que podem ser 
usados estrategicamente para agregar valor ao produto, propondo 
soluções que trazem vantagens econômicas e facilidades para a produção, 
transporte, armazenamento, comunicação no mercado, atratividade, uso e 
descarte.  
Combinando estratégias de design e as necessidades existentes no 
mercado agrícola catarinense, o presente estudo tem a intenção de propor 
intervenções na Feira de Timbó, SC, que promovam os produtos dos 
estabelecimentos envolvidos no projeto, fortalecendo o pequeno produtor 
valorizando a agricultura familiar e a feira como ponto de venda, 
ressaltando o vínculo destes com hábitos mais saudáveis, sustentabilidade 




1.1.1 Objetivo Geral 
 
O objetivo geral do projeto consiste no desenvolvimento de peças 





                                                             
1  O presente projeto de Conclusão de Conclusão de Curso vincula-se ao projeto 
“Gestão de Empreendimentos Rurais e Pesqueiros”, desenvolvido pelo NGD - 




1.1.2 Objetivos Específicos 
 
a. Levantar dados relativos ao atual estágio do cenário da 
agricultura familiar no estado de Santa Catarina e no Brasil; 
b. Identificar as necessidades e os desejos de produtores e de 
consumidores do setor agrícola; 
c. Identificar ações de design para a valorização dos produtos, da 
feira como ponto de venda e do setor agrícola familiar; 





A escolha para o tema deste projeto surgiu primeiramente por 
motivação e interesse pessoal na aplicação do design em atividades que 
proporcionam cultura, saúde, bem-estar e qualidade de vida de modo mais 
sustentável e universalmente acessível (acessibilidade social, 
educacional, informacional, financeira, física). 
Com uma experiência anterior de participação no projeto de 
gestão de design para a valorização de produtos da maricultura, do Núcleo 
de Gestão de Design da UFSC em parceria com o SEBRAE-SC, houve 
novamente a intenção de trabalhar com um projeto de gestão de design 
relacionada ao pequeno produtor que, desta vez, pertence ao setor da 
agricultura familiar. 
A agricultura familiar é uma vertente da agricultura repleta de 
benefícios se comparada a outros modelos de produção agrícola. Dentre 
essas vantagens, destacam-se a segurança alimentar e o desenvolvimento 
sustentável, porém muitas vezes seus produtos não possuem as 
características necessárias para competir com os produtos do 
agronegócio, setor mais consolidado que o familiar e dominante no 
mercado agrícola. 
Um dos principais canais de venda da agricultura familiar é a 
feira. Como modelo de varejo, ela traz diversas vantagens comerciais e 
econômicas tanto para o produtor/feirante, quanto para o consumidor. 
Além disso, representa um ambiente extremamente acessível, e de intensa 
valorização e expressão da cultura local. 
Teorias e métodos do design podem ser estrategicamente 
aplicados ao contexto do setor agrícola a fim de contribuir para o mercado 
e seus produtos através de soluções em diversos níveis – econômico, 
sustentável, social, cultural, e outros. 
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O design gráfico e de embalagens pode agregar valor ao produto 
da agricultura familiar e atuar como uma ferramenta do composto de 
marketing, proporcionando vantagens e beneficiando os pequenos 
produtores e garantindo a satisfação do consumidor. 
Santa Catarina é um dos principais estados brasileiros inseridos 
no sistema de cultivo familiar. Por esse motivo, ao beneficiar os produtos 
do pequeno produtor catarinense, o design beneficia o setor, gerando 
renda, empregos, e valorizando a produção do estado e região. 
 
1.3 DELIMITAÇÃO DO PROJETO 
 
Com o objetivo de valorização do produto catarinense 
proveniente do sistema agrícola de cultivo familiar, este Projeto de 
Conclusão de Curso aborda o desenvolvimento estratégico de peças 
gráficas para a identificação de produtos agrícolas de três 
estabelecimentos da feira municipal de Timbó, SC; destes três, dois 
comercializam orgânicos in natura, e o terceiro, panificados artesanais. 
 
1.4   PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Este trabalho foi desenvolvido em duas fases: Fase 1, de 
fundamentação teórica por meio de pesquisa bibliográfica; e Fase 2, fase 
aplicada, durante a qual foram planejadas as ações de gestão e projetadas 
as soluções gráficas. 
Os procedimentos para o desenrolar do projeto seguem a 
metodologia GODP – Guia de Orientação para o Desenvolvimento de 
Projetos (Figura 1), que orienta o processo de design com visão centrada 
no usuário, uma vez que incorpora os princípios do Design Universal 
(MERINO, 2014). 
Por seu foco no usuário final, o GODP permite sanar as carências 
naturais da relação entre produto e usuário, determinando guias do projeto 
a partir de necessidades, desejos e aspirações do usuário, princípios do 
Design Universal, mercado, produtor e meio ambiente. 
Além disso, tratando-se de uma metodologia que propõe suas 
etapas em forma cíclica, permite a retomada do projeto quando 
necessário, o que possibilita a continuidade e aprimoramento dos 
resultados e de novas oportunidades de projeto(s). 
O GODP se configura em oito etapas divididas em três 
momentos: inspiração (etapas -1, 0, 1); ideação (etapas 2, 3) e 
implementação (etapas 4, 5, 6).  O presente projeto abrangeu o 
desenvolvimento até a etapa 5, sendo as etapas 5 e 6 prospectadas para 
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continuidade futura por parte do projeto “Gestão de Empreendimentos 
Rurais e Pesqueiros”, do NDG UFSC e EPAGRI. 
A Figura 1, abaixo, apresenta a estrutura da metodologia, seguida 
do detalhamento das atividades respectivas a cada etapa:  
 
Figura 1 — GODP – Guia de Orientação para o Desenvolvimento de 
Projetos. 
 
Fonte: Merino (2014). 
 
1.4.1 Detalhamento das etapas do GODP 
 
Os itens a seguir trazem as características de cada etapa da 
metodologia de forma detalhada. 
 
Momento de Inspiração: 
 
1.4.1.1 Etapa -1: Oportunidades 
 
A primeira etapa da metodologia consiste na identificação das 
oportunidades presentes no mercado/setor em questão, considerando uma 
contextualização local, nacional, internacional e o cenário econômico, 






1.4.1.2 Etapa 0: Prospecção/solicitação 
 
Verificadas as oportunidades, deve ser definida a problemática 
principal do projeto, realizando-se o levantamento preliminar de mercado, 
verificando-se requisitos de viabilidade legal e técnica, visitas de campo 
e definindo a equipe de projeto (MERINO, 2014). 
 
1.4.1.3 Etapa 1: Levantamento de dados 
 
Orienta sobre a busca de informações a respeito do usuário, 
considerando a legislação e normas técnicas, além de quesitos de 
antropometria, usabilidade, ergonomia, e outros (MERINO, 2014). 
 
Momento de Ideação: 
 
1.4.1.4 Etapa 2: Organização e análise dos dados 
 
Compreende a organização e análise dos dados coletados, através 
de catalogação e aplicação de técnicas analíticas, a fim de definir 
requisitos e estratégias que nortearão o desenvolvimento projetual 
(MERINO, 2014). 
Podem ser usadas ferramentas de catalogação e seleção das 
informações para facilitar a análise. Painéis semânticos, filtros, mapas 
mentais e diversos tipos de análises (como SWOT, sincrônica, diacrônica, 
por exemplo). 
 
1.4.1.5 Etapa 3: Criação 
 
Definem-se os conceitos-chave do projeto, para então gerar 
ideias e alternativas preliminares de design. As alternativas passam por 
processos de seleção e refinamento até que estejam de acordo com as 
especificações e o objetivo do projeto (MERINO, 2014). 
 
Momento de Implementação: 
 
1.4.1.6 Etapa 4: Execução 
 
Esta etapa da metodologia orienta a concepção de protótipos e a 
elaboração de dados matemáticos e técnicos para o desenvolvimento do 
produto final. É também este o momento da metodologia que prevê a 
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apresentação da proposta de projeto para órgãos regulamentadores, como 
a ANVISA e o INMENTRO, por exemplo (MERINO, 2014). 
 
1.4.1.7 Etapa 5: Viabilização 
 
A proposta final é submetida a testes e verificações com 
potenciais usuários e consumidores reais. Podem ser aplicadas avaliações 
de ergonomia, de usabilidade e de qualidade aparente, para em seguida 
encaminhar a proposta à produção (MERINO, 2014). 
Com a proposta de embalagem aprovada pelo cliente, podem ser 
realizados testes e pesquisas com os potenciais consumidores do produto, 
com o objetivo de verificar aspectos da embalagem criada, tais como 
atratividade e clareza de informações, a facilidade de manuseio, e seu 
desempenho relativo à inserção nos pontos de venda, por exemplo. 
Também, se necessário, deve ser feito o registro de propriedade 
intelectual referente à embalagem, a entrega ao cliente do material 
finalizado. 
 
1.4.1.8 Etapa 6: Verificação 
 
Orienta o projeto em relação ao impacto econômico, social e sustentável 
do produto. São coletados resultados sobre impactos ambientais, 
econômicos e sociais da produção, uso e descarte da solução projetada. 
Podem ser identificadas novas oportunidades relacionadas ao projeto, 




2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA (FASE 1) 
 
2.1  DESIGN 
 
2.1.1  O que é design 
 
design \di’zajn\ [ing.] s.m. des.ind 
1 a concepção de um produto (máquina, 
utensílio, mobiliário, embalagem, 
publicação, etc.)., esp. No que se  refere à 
sua forma física e funcionalidade 
2 o produto desta concepção 
3 Desenho industrial 
4 Desenho de Produto 
5 Programação Visual 
6 Desenho (forma do ponto de vista 
estético e utilitárioe representação de 
objetos executada para fins científicos, 
técnicos, industriais, ornamentais. ) • d. 
gráfico des.ind gráf conjunto de técnicas e 
de concepções estéticas aplicadas à 
representação visual de uma ideia ou 
mensagem, criação de logotipos, ícones, 
sistemas de identidade visual, vinhetas 
para televisão, projeto gráfico de 
publicações impressas, etc.; comunicação 
visual. 
(HOUAISS, 2009.  P.654). 
 
A palavra Design provém etimologicamente do latim, Designare, 
que significa designar (conceber/atribuir/projetar) e é empregado também 
no sentido de desenhar (formar/configurar). No idioma inglês, a partir do 
qual foi inserido na língua portuguesa, Design refere-se simultaneamente 
tanto à ideia de arranjo/configuração, quanto à de intenção/desígnio/plano 
(CARDOSO, 2004). 
O termo começou a ser empregado em seu sentido atual na Europa, 
com a Revolução Industrial (século XIX), para indicar uma nova etapa no 
sistema de produção: o planejamento da configuração do objeto antes da 
realização de sua manufatura (BURDËK, 2006).  
Nos dias de hoje, o termo Design é globalmente aplicado, porém, 
a adoção da palavra estrangeira não traduzida pode levar a algumas 
variações em sua conotação. Essa amplitude de significados pode ser 
positiva diante da natureza inovadora e da pluralidade de aplicações do 
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Design. Por outro lado, também resulta frequentemente no mal 
entendimento, associando o Design de modo superficial apenas à esfera 
da estética. 
Munari (2008) ressalta a profundidade de campo do Design 
diferenciando-o das atividades puramente voltadas ao embelezamento 
dos produtos, as quais denomina “styling”. O autor explica que o Design 
tem caráter projetual, é estruturado em uma ordem lógica de operações a 
fim de solucionar um problema de modo seguro e eficiente,  
Durante esse processo projetual, aparência e beleza do produto 
devem ser consideradas, pois influenciam na percepção e aquisição do 
produto (função estética). Porém, o projeto de Design deve considerar 
também outras funções: simbólica (relativa às associações culturais e de 
emoções que o produto evoca no usuário); e prática (relativa ao uso, à 
capacidade do produto de atender as necessidades do usuário com 
efetividade, eficiência e satisfação no contexto para o qual foi projetado) 
(LÖBACH, 2001). 
Assim, a prática do Design deve ser baseada no uso de métodos 
sistemáticos com objetivos concisos a serem revistos periodicamente para 
a verificação da solução do problema projetual (BAXTER, 2003). O 
processo criativo deve ser orientado por uma metodologia de projeto, 
resultando no processo de Design, que visa o desenvolvimento de um 
produto inovador para satisfazer as necessidades físicas e psíquicas do 
usuário (LÖBACH, 2001). 
O Conselho Internacional das Organizações de Design Industrial 
(ICSID, 2015) define o Design como uma atividade criativa cujo objetivo 
é determinar as propriedades na totalidade do ciclo de vida não somente 
de objetos, mas também processos, serviços e sistemas. É, portanto, 
elemento essencial da inovação e da humanização das tecnologias, e 
fundamental no intercâmbio econômico e cultural. 
No Brasil, o Conselho Nacional da União (2003) descreve o 
designer como o profissional apto a produzir projetos que envolvam 
sistemas de informações visuais, artísticas, estéticas culturais e 
tecnológicas, observados o ajustamento histórico, os traços culturais e de 
desenvolvimento das comunidades, bem como as características dos 
usuários e de seu contexto sócio-econômico e cultural. 
 
2.1.2  As multi-faces do design 
 
Por ser uma atividade diretamente relacionada à inovação e aos 
contextos sócio-econômico e cultural, o Design possui a capacidade de 
responder às demandas de variadas áreas, contribuindo potencialmente 
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para demais segmentos do mercado que possuem atividades projetuais 
implícitas (BONSIEPE, 2011), tais como a saúde, o transporte e a 
agricultura – área abordada neste trabalho com o projeto de embalagem. 
Diante disso, a atividade do Design se ramifica em diversos setores 
(mobiliário, vestuário, automobilístico, embalagem, entre outros). 
Segundo a Confederação Nacional da Indústria (CNI BRASIL, 1998), as 
principais faces de atuação do Design (Figura 2) podem ser definidas em: 
 
Figura 2 — Exemplos dos diferentes tipos de design: a. design gráfico: 
embalagem de chá Teahouse Exclusive; b. design de produto: cadeira Bofinger; 
c. design ambiental: abajur de filtro de café; d. design cênico: cenário do Cirque 
du Soleil; e. design de vitrine: vitrine Luis Vitton; f. web design: site do Museu 
Brandts de Arte e Cultura Visual. 
 
Fonte: a. disponível em: <http://bpando.org/the-best-packaging-of-
2015/page/5>. B. disponível em:  
<http://www.design-museum.de/en/collection/100-masterpieces/detailseiten/ba-
1171-baetzner.html>. c. disponível em:    
<http://blog.institutobrookfield.org.br/index.php/2012/11/design-sustentavel- 
arte-criatividade-e-responsabilidade-ambiental-nos-produtos/>. D. disponível 
em: <https://www.cirquedusoleil.com/en/shows/corteo/show/costumes-set-
design.aspx>. e. disponível em: 
<http://blogof.francescomugnai.com/2013/03/30-winning-retail-window-
displays-visual-merchandising-at-its-best/>. F. disponível em: 





a. Gráfico: segmento no qual se enquadra o projeto de 
embalagem, bem como projetos de marca e do material de 
papelaria da empresa, cartazes, folhetos; 
 
b. Produto: projetos de automóveis, mobiliário, 
eletrodomésticos, etc; 
 
c. Ambiental: busca a redução do impacto causado pela produção 
em escala industrial sobre o meio ambiente; 
 
d. Cênico: projetos de cenários para produções de TV e cinema, 
palcos para teatros, etc. 
 
e. Vitrine: projetos que visam melhor a exposição do produto em 
lojas; 
 
f. Web: apresentações gráficas virtuais e projetos de websites. 
 
 
2.1.2.1  Design gráfico 
 
Uma das diversas especialidades do design é o design gráfico. 
Segundo a definição da Associação dos Designers Gráficos (ADG Brasil, 
2015), o design gráfico é um processo técnico e criativo que utiliza 
imagens e textos para comunicar mensagens, ideias e conceitos, com 
objetivos comerciais ou de fundo social. 
O design gráfico aborda portanto os elementos da comunicação 
visual — formas, cores, texturas, imagens, textos — e a relação entre eles 
para traduzir uma mensagem visual através do planejamento estético-
formal desses elementos; durante tal planejamento, os elementos textuais 
da peça gráfica (letras, palavras) devem ser tratados com a mesma 
importância visual dos elementos não-textuais (imagens, ilustrações) 
(VILLAS-BOAS, 2000). 
A construção dessa comunicação visual ocorre através de meios 
industriais, com o objetivo de transmitir uma realidade desejada (uma 
empresa, seu produto, seus valores e posicionamento, etc.) a um público 
específico (o consumidor final), exigindo portanto um grande 
conhecimento a respeito do grupo específico ao qual se destina a 





2.1.2.1.1  Design de embalagens 
 
A ABRE- Associação Brasileira de Embalagem 
(PELLEGRINO, 2015) expõe que para o desenvolvimento de uma 
embalagem, é acionada uma cadeia de setores que devem trabalhar em 
sintonia, mantendo sempre o foco nas demandas e expectativas do 
consumidor, e nas especificações do varejo. 
Desta forma, em meio a fornecedores de matérias primas, 
fabricantes de equipamentos e acessórios para o envase dos produtos, 
laboratórios de análise e pesquisa e órgãos reguladores, o papel do 
designer se torna essencial no projeto da embalagem no que tange a 
comunicação direta e o relacionamento do produto com o consumidor. 
Na embalagem, o design atua como fator que agrega valor real 
ao produto, capaz de reduzir custos dos processos de produção, garantir 
melhor distribuição, tempo de prateleira do produto, facilidade de 
manuseio e clareza das informações, resultando em vantagens 
competitivas no mercado (PELLEGRINO, 2015) 
O SEBRAE (2015) aponta o design como ferramenta estratégica 
para criar identificação valor e reconhecimento na indústria, e declara três 
aspectos-chave da aplicação estratégica do design no setor de 
embalagens: 
 
a. Estabelecer os materiais adequados para dar maior 
expressividade e proteção ao produto final; 
 
b. Atuar no dimensionamento adequado e funcionalidade no 
momento de embalo dos produtos, garantindo rapidez 
durante esse processo; 
 
c. Orientar a escolha de materiais recicláveis, biodegradáveis e 
a aplicação de nanotecnologia, permitindo adesão às práticas 
sustentáveis. 
 
Salienta-se também que, ao comprar um produto, o consumidor 
compra uma marca e a promessa inerente a ela. Em muitos casos, a 
embalagem é o único ou principal meio para a exteriorização dos valores 
e da personalidade da marca. O design implica a escolha do material, da 
forma, da cor e da comunicação visual que o produto final vai ter 
(MESTRINER1, 2005) e deve, nesse sentido, garantir que a percepção da 
marca esteja espelhada na embalagem (CALVER, 2009). O retrato da 
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empresa, transmitidos na sua comunicação e na imagem da marca, deve 
condizer com a qualidade, os valores e a atitude que compreendem o seu 
perfil interno (BÜRDEK, 2006). 
Além disso, o design de embalagens pode ser aplicado como uma 
mídia de ótima relação custo-benefício (CALVER, 2009). Devido ao seu 
poder nas vendas, em várias situações os profissionais de marketing têm 
transferido seus orçamentos de publicidade para o design de embalagens 
(RONCARELLI; ELLICOT. 2010). 
O design aplicado à embalagem vem conquistando uma nova 
dimensão como veículo de comunicação, conduzindo mensagens 
publicitárias e diretas aos consumidores, substituindo campanhas de 
anúncios e outras ferramentas que antes tinham veiculação exclusiva nas 
mídias (MESTRINER2, 2009).  
Com a forte aproximação entre o consumidor e o produto/marca 
que a embalagem proporciona, é fundamental que o projeto de design do 
envase tenha foco no consumidor final. Durante o projeto, devem ser 
considerados os aspectos psicográficos e demográficos do público ao qual 
se destina a embalagem (RONCARELLI; ELLICOT. 2010). 
O perfil psicográfico trata de elementos como valores, atitudes, 
interesses e estilo de vida das pessoas. Através dele, o designer deve 
buscar uma conexão no plano lógico e no plano emocional entre produto 
e comprador. 
Já o perfil demográfico do público refere-se às informações sobre 
etnia, idade, renda, deficiências, mobilidade, nível educacional, situação 
profissional, localização geográfica, entre outros aspectos. Ele contribui 
para a orientação acerca do tamanho da embalagem, custo, 
funcionalidade, informações e preceitos criativos (RONCARELLI; 
ELLICOT. 2010). 
A primeira interação entre o produto e o consumidor no ambiente 
de varejo é o espaço de prateleira. Cabe ao designer visualizar no decurso 
do processo de design da embalagem o planejamento visual da sua 
exposição no ponto de venda. 
Uma embalagem bem projetada pode elevar o status do produto 
a algo excepcional, tornando-o objeto de desejo (RONCARELLI; 
ELLICOT, 2010). A embalagem pode tornar-se a chave para a vitória 
competitiva no mercado, destacando o produto dos concorrentes, sendo o 
fator decisivo para a compra de um produto (MESTRINER, 2009). 
O projeto de design de embalagem deve considerar os elementos 
do envase sob seus aspectos de configuração gráfica (rotulagem, cor e 
demais itens de comunicação visual) e estrutural (material, formato, 
dimensões, sistema de envase, modo de fechamento, entre outros) 
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(CALVER, 2009), visando a satisfação do consumidor nos momentos de 
comunicação e de uso do produto e buscando a melhor forma de explorar 




2.2.1 Breve história da embalagem 
 
O envase dos produtos não foi sempre como o conhecemos hoje. 
Da sua origem ao tempo presente, a embalagem passou por uma grande 
evolução. Um dos principais fatores de influência neste trajeto evolutivo 
é o zeitgeist, ou seja, o contexto de cada época no que se refere ao 
conjunto de fatores artísticos, culturais e de estilo de vida. 
Além do zeitgeist, muitas das mudanças nas embalagens são 
determinadas pelas novas possibilidades de processos produtivos e pelo 
surgimento de novos produtos e de novas necessidades conforme 
avançam os recursos de tecnologia, de transportes e as mudanças sociais 
(CALVER, 2009). 
O termo embalar refere-se ao ato de proteger, carregar, conceitos 
que exemplificam as funções primárias da embalagem, determinantes 
para a sua origem ainda nos tempos do homem primitivo, nômade, que 
buscava modos de conservar seu alimento (proteger) e transportá-lo 
(carregar). 
À medida que o homem foi se organizando em sociedades tribais, 
caracterizadas pelo sedentarismo e fixação de grupos em determinado 
território, foi cada vez mais necessário prolongar a duração dos alimentos 
caçados e colhidos. Eram utilizadas folhas de plantas, conchas, couro, 
chifres e bexiga de animais e outros materiais naturais para armazenar, 
proteger e transportar água e alimentos (NEGRAO; CAMARGO. 2008). 
Posteriormente, o homem foi descobrindo novas técnicas 
manuais e passou a montar cestos vegetais e balaios, os quais eram 
revestidos com resinas naturais e argila, até que mais tarde começaram a 
ser confeccionados vasos, ânforas e potes de argila pura (MOURA; 
BANZATO, 2003), que passaram a ser ainda mais utilizados quando o 
homem aprendeu a cultivar o solo, e surgiu a necessidade de 
armazenamento das colheitas (Cavalcanti & Chagas, 2006). 
O período do fim da pré-história e surgimento das primeiras 
civilizações marca a transição do uso de embalagens naturais para 
embalagens fabricadas artesanalmente. Aproximadamente em 4000 a.C., 
Egito e Mesopotâmia realizavam intercâmbios comerciais de especiarias, 
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sementes e materiais nobres como seda e pedras preciosas. Para garantir 
a qualidade das mercadorias durante o seu transporte, foram criados 
recipientes fechados e tampas para barris e garrafas, que impediam 
derramamento e contaminação dos produtos. Pela primeira vez, as 
embalagens passaram a ser usadas com finalidades comerciais (MOURA; 
BANZATO, 2003). 
Pouco a pouco, egípcios e mesopotâmicos foram adotando novos 
materiais para armazenar cosméticos, óleos e perfumes, como o alabastro 
(um tipo de pedra branca de fácil manuseio) muito usado para conter 
pequenas quantidades de cosméticos destinados às mulheres classe mais 
alta da sociedade mesopotâmica, e garrafas de vidro rústico 
confeccionadas pelos egípcios a partir da areia. Surgiam as primeiras 
embalagens destinadas ao consumo (MOURA; BANZATO, 2003). 
Além dos cosméticos, foram encontrados no Egito itens 
destinados ao consumo que traziam espécies de rótulos da idade antiga: 
embalagens com registros informativos sobre o conteúdo. São exemplos 
dessas embalagens recipientes rotulados feitos de bambu para armazenar 
medicamentos (MESTRINER, 2002), e ânforas de cerâmica encontradas 
em 1922 por arqueólogos na tumba de Tutancâmon, que apresentam 
escrituras em sua superfície com dados referentes a qualidade, safra, 
fabricação e tipo do vinho presente em seu conteúdo (GRIZZO, 2014). 
Já em 100 a.C., com o passar dos anos e a evolução das técnicas 
de sopro em molde, o vidro ganhou grande importância como material 
para embalagens principalmente durante o Império Romano, 
possibilitando a produção de embalagens maiores em menos tempo. A 
atividade progrediu, e anos mais tarde as embalagens de vidro foram 
aprimoradas com identificações dos produtos gravadas nas tampas, feitas 
de chumbo ou argila (MOURA; BANZATO, 2003).  As qualidades do 
vidro levaram o material a ser amplamente utilizado até os dias atuais, 
frequentemente visto na fabricação de embalagens de medicamentos, 
cosméticos e alimentos (NEGRAO; CAMARGO. 2008). 
Ao fim da antiguidade, com a queda do Império Romano e o 
início da Idade Média, a instauração do feudalismo representou outro 
avanço representativo na história da embalagem. Com a organização de 
cidades separadas do campo, comércio e consumo concentrados à 
distância do local de produção criavam a necessidade de deslocamento 
dos alimentos produzidos. 
O fortalecimento mútuo das cidades e do comércio resultou no 
deslocamento de mercadorias a distâncias ainda maiores, exigindo, 
portanto, embalagens mais resistentes para proteger os produtos 
(MESTRINER, 2009)  
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Posteriormente, as caravanas e navegações representaram mais 
um avanço na qualidade das embalagens (MESTRINER, 2009). 
Evidências históricas indicam que com a expansão do islamismo pelo 
Oriente, fabricantes de papel chineses foram capturados pelo povo árabe, 
que com eles aprendeu métodos de fabricação de papel a partir de fibras 
do linho. 
Comparado ao pergaminho, o papel proporcionava maior volume 
de produção a um custo inferior, vantagens que levaram os árabes a 
difundir a fabricação do material pelo território europeu, dando início a 
fabricação de papel na Inglaterra por volta de 1310 d.C. (FORTES; 
LAIGNIER, 2009). 
Foi também com o povo chinês que começou o desenvolvimento 
de técnicas para impressão sobre o papel utilizando xilografia — blocos 
de madeira entalhada — no século VIII (FORTES; LAIGNIER, 2009). Já 
na década de 1450, que marca a transição da Idade Média para a Idade 
Moderna, surgiu a primeira impressora de tipos móveis confeccionados 
em madeira, criada por Johanes Gutenberg, o pai da imprensa (MOURA; 
BANZATO, 2003). 
Em 1700, rótulos passaram a ser impressos com o uso de chapas 
metálicas de aço ou cobre substituindo os tipos de madeira. A impressão 
começou a ser cada vez mais utilizada, principalmente para embalagens 
de medicamentos, dentifrícios, tabaco e alimentos. 
A indústria farmacêutica foi uma das primeiras a adotar 
embalagens em maior escala para a venda de produtos em quantidades 
para o consumo e embalagens unitárias, e contribuiu também para um 
salto na utilização do vidro para acondicionar os medicamentos, no lugar 
das embalagens de couro e as de barro. Todavia, a embalagem permanecia 
basicamente com as funções de proteção, transporte e armazenamento 
(MOURA; BANZATO, 2003). 
Por volta de 1760, deu-se a Revolução Industrial, que 
transformou o século XVIII com o advento da produção em série, o motor 
a vapor e diversas outras invenções e aprimoramentos no campo da 
indústria, principalmente na Inglaterra. Em 1798, Nicolas Lois Robert 
criou a máquina para fabricar papel, na França, enquanto na Bavária 
elaboravam-se técnicas para a litografia, com o maquinário inventado por 
Alois Senefelder. Essas invenções contribuíram muito para as 
embalagens, principalmente a litografia, com a impressão de ilustrações 
à cor sobre embalagens metálicas e rótulos de papel (MESTRINER4, 
2008).  
Com progresso das máquinas, os produtos passaram a ser 
confeccionados em escalas muito maiores e muito mais rapidamente, 
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levando a um contingente mais elevado de mercadorias. 
Consequentemente, incentivou-se o uso das embalagens, que pouco a 
pouco avançou buscando pela diferenciação dos produtos dentre a vasta 
gama que passava a ser ofertada (MESTRINER, 2006). Neste cenário, 
evoluíram também as cidades, e com elas, as ofertas de emprego. 
Aos poucos, foi tornando-se constante a movimentação das 
pessoas do campo para o ambiente urbano. O êxodo rural também 
contribuiu para o avanço das embalagens, diante da necessidade de novas 
soluções para o abastecimento da população que se instalava nas áreas 
urbanas, principalmente no setor de alimentos (MESTRINER, 2006). 
Durante os séculos XIX e XX, novidades tecnológicas 
permitiram a exploração de novos recursos para embalagens — como a 
tampa crown (tampa metálica para garrafas) e o celofane (inventado em 
1920 pela Dupont) (MESTRINER, 2006) —, tornando possível que 
produtos de fabricantes e agricultores fossem enviados às lojas em 
formatos pré-embalados. Os fabricantes podiam explorar modos atraentes 
para embalar os produtos que seriam vendidos pelos comerciantes. Além 
disso, pela primeira vez, produtos agrícolas recém-colhidos podiam ser 
transportados até o local de venda. 
O surgimento de novas funções associadas à aparência da 
embalagem levou ao desaparecimento do comerciante-fornecedor e à 
emergência do comércio varejista baseado no autosserviço (CALVER, 
2009), que foi reforçado no período pós Primeira Guerra Mundial, quando 
os países em crise precisavam reduzir gastos e o autosserviço dispensava 
a contratação de atendentes e balconistas.  
A ausência de um funcionário para auxiliar o consumidor fez 
crescer a necessidade informativa dos rótulos, dando origem as 
embalagens modernas (MESTRINER, 2006). 
 Somados a movimentos artísticos, como o art decó e o art 
nouveau e suas influências estéticas, os rótulos tornaram-se mais 
notáveis, adquirindo estilo para captar cada vez mais a atenção do 
consumidor. 
A preocupação em auxiliar no autosserviço e os novos estilos 
gráficos explorados nos rótulos para tornar os produtos mais atrativos 
levaram a embalagem a desempenhar papeis informativo e persuasivo, 
relacionando-a cada vez mais com princípios de marketing e evoluindo 







2.2.2 Classificações das embalagens 
 
Diante da enorme variedade de embalagens utilizadas hoje, 
buscam-se classificações para facilitar o entendimento da função e de 
particularidades do processo de desenvolvimento relacionado a cada tipo 
de embalagem ou conjunto de embalagens. São várias as possibilidades 
de classificação, desde suas funções, materiais e finalidades, à forma de 
transporte/movimentação, forma de consumo, entre outras. 
Os autores Moura e Banzato (2003) apresentam alguns dos tipos 
de classificação da embalagem. A primeira classificação que os autores 
trazem é dividida em 5 níveis. 
Giovanetti (2000) e Negrão e Camargo (2008) também trazem a 
classificação em níveis com noções bastante próximas à descrição de 
Moura e Banzato (2003), porém com uma abordagem que especifica 
apenas até a embalagem terciária. 
A norma NBR 9198 da ABNT que define os termos técnicos 
referentes à embalagem e acondicionamento também classifica as 
embalagens em três níveis (ABNT, 2011). A classificação da embalagem 
em níveis (Figura 3) é apresentada a seguir: 
 
Classificação da embalagem em níveis 
 
a. Embalagem primária: Recipiente que está em contato direto 
com o produto (GIOVANETTI, 2000). Geralmente, é o envase 
com enfoque mais pragmático, de conter o produto (NEGRAO; 
CAMARGO, 2008). Atua como medida de produção, de 
consumo e possivelmente de venda no mercado de varejo 
(MOURA; BANZATO, 2003). Ex.: vidro/frasco de perfume. 
 
b. Embalagem secundária: Recipiente unitário de uma ou várias 
embalagens primárias. Sua função é protegê-las, identificá-las, 
comunicar e informar sobre as qualidades do produto. 
Frequentemente é descartado na situação de uso Giovanetti 
(2000). Acondiciona a embalagem primária, e também pode ser 
apresentada como item de venda no mercado de varejo 
(MOURA; BANZATO, 2003). Reforça a proteção do produto 
durante o transporte e/ou venda (NEGRAO; CAMARGO, 





c. Embalagem terciária: É a embalagem que serve para distribuir, 
unificar e proteger o produto ao longo da cadeia comercial 
Giovanetti (2000). Geralmente, objetiva a proteção do produto 
durante transporte e armazenagem (NEGRAO; CAMARGO, 
2008). Abriga as embalagens primária e secundária, e funciona 
como unidade de venda no mercado de atacado (MOURA; 
BANZATO, 2003). Ex.: caixa de papelão que contém várias 
caixas de frascos de perfume. 
 
d. Embalagem quaternária: usada como envase durante transporte 
e armazenamento. Ex.: palete tipo gaiola que contém várias 
embalagens terciárias (MOURA; BANZATO, 2003). 
 
e. Embalagem de quinto nível: refere-se aos contêineres utilizados 
para transportes a longas distâncias. Ex.: contêiner (MOURA; 
BANZATO, 2003). 
 
Figura 3 — Classificação da embalagem em níveis: a. primário; b. 
secundário; c. terciário; d. quaternário; e. quinto nível. 
 
 
Fonte: o autor. 
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Os outros tipos de classificação abordados pelos autores Moura e Banzato 
(1998) referem-se à utilidade, aos tipos de movimentação e às finalidades das 
embalagens, conforme apresentado nos itens a seguir: 
Classificação quanto à utilidade da embalagem 
a. Embalagem reutilizável (retornável): Projetada para uma longa vida 
útil, deve ser retornada ao fornecedor do produto. Ex.: Galão 
retornável de água mineral (Figura 4). 
 
b. Embalagem descartável (não-retornável): Projetada para ser usada 
apenas uma vez, não exige controle de devolução e normalmente 
possui um custo de produção reduzido. Ex.: copinho de água mineral 
(Figura 5). 
 
Figura 4 — Embalagem 
reutilizável (retornável). 










Acesso em: 19/06/2015. 
 
Classificação quanto à movimentação da embalagem 
 
a. Movimentação manual: Embalagem manejada pelo próprio homem, 
sem o auxílio de máquinas. Por isso, o peso não deve exceder 30kg 
(Figura 6). 
 
b. Movimentação mecânica: Embalagem que exige equipamentos e 
máquinas para sua movimentação, geralmente por causa de seu peso, 
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Classificação quanto à finalidade da embalagem 
 
a. Consumo, venda ou apresentação: Tem como objetivo 
garantir a distribuição do produto até o cliente final. Ex.: 
garrafinha de suco. 
 
b. Exposição: Destinada à exposição do produto. Ex.: 
embalagem tipo display. 
 
c. Distribuição física: Protege o produto durante sua 
distribuição. Ex.: embalagem de delivery de refeiçõe 
 
d. Transporte e exportação: Acondiciona o produto durante o 
transporte, desde o fornecimento até o cliente final. 
 
 
e. Industrial/de movimentação: Adotada para o transporte de 
produtos a curta distância, inclusive em percursos no interior 
da própria fábrica. Ex.: engradado. 
Figura 6 — Embalagem 
de movimentação manual. 
Figura 7 — Embalagem 


















f. Armazenagem: Protege o produto de agentes externos. Ex.: 
caixa de papelão. 
 
Figura 8 — Classificação da embalagem quanto à finalidade: a. consumo; 





Fonte: a. disponível em: < https://lentilhas.wordpress.com/2010/01/15/suco-
natural-embalagem-linda-this-water/>. B. disponível em:  < 
http://www.abre.org.br/premio_abre/vencedores_2006/premio_2006_vencedore




engradado-cerveja-skol-garrafas-de-300ml-15-vasilhames-_JM> d. disponível 
em: < http://www.vauta.com.br/embalagemadeira.htm> e. disponível em: < 
http://www.europackembalagens.com.br/caixa-de-papelao.html> f. disponível 
em: < http://maripacheco.tumblr.com/>. Acesso em: 19 jun. 2015. 
 
Classificação quanto ao tipo da embalagem 
 
A classificação dos tipos de embalagens é apresentada pela Associação 





Tabela 1 — Classificação quanto ao tipo da embalagem. 
Blister 
Suporte de papel cartão ou filme plástico, sobre o 
qual o produto é fixado por um filme em forma de 
bolha. Ex.: comprimidos, pilhas. 
Caixa de 
transporte 
Própria para transportar vários produtos ou produtos 
de porte maior. Existe em variados materiais, como 
plástico rígido, papelão ondulado ou madeira. 
Garante segurança e proteção ao produto até seu 
destino final. 
Caixas k Tipo de caixote em madeira. 
Cartucho 
Estruturado em papel cartão. Ex.: caixa de sabão em 
pó. 
Containers 
Grande caixa de dimensões e outras características 
padronizadas, para acondicionar e transportar 
produtos, facilitando seu embarque, desembarque e 
transbordo em diferentes meios de transporte. 
Embalagem 
cartonada 
Composta por várias camadas de materiais (75% de 
papel cartão, 20% de filmes de polietileno de baixa 




Formada pela sobreposição de materiais como filme 
plástico metalizado + adesivo + filme plástico. Ex.: 
pacote de salgadinho. 
Embalagem 
mista 
Combina dois ou mais materiais e materiais 
reciclados (plástico com metal; metal com madeira; 
plástico com vidro; vidro com metal; madeira com 
papel;). A união das propriedades dos materiais 
proteger o produto e atrai os consumidores. 
Embalagem 
multicamada 
Combina diferentes materiais em camadas. Ex.: 





Seguem a classificação em níveis da ABNT NBR 9198. 
Embalagem 
reutilizável 
Reutilizada em sua forma original para o mesmo fim 
para a qual foi concebida e projetada. Desempenha 




Lata de aço 
Lata confeccionada com folhas de aço (folha de 
flandres). Muito usada para alimentos, bebidas, 
tintas e produtos químicos. Atende às necessidades 
específicas de resistência, conformação, 
revestimento e acabamento. 
Lata de 
alumínio 
Embalagem de metal não-ferroso, comum para 
bebidas. 
Rótulo 
Toda e qualquer informação relativa ao produto 
transcrita em sua embalagem. Pode conter a marca 
do produto e informações sobre ele. 
Shape 
É a forma estrutural da embalagem, como a silhueta 
de um frasco. 
Sleeve 
Rótulo encolhível que adere à superfície da 
embalagem. Também chamado de “manga”. 
Splash 
Grafismo que destaca informações importantes na 
embalagem. 
Fonte: ABRE (2015). 
 
Classificação quanto à função e amplitude da embalagem 
 
O autor Mestriner (2002) também classifica a embalagem 
segundo a sua função e amplitude (Tabela 2): 
 




Comunicação do produto e auxílio para ações 
promocionais. 
Econômica 
Custos e valor relativos à produção e matérias-
primas. 
Funções primárias Conter, proteger e transportar. 
Meio ambiente 
Preocupação mundial com o lixo urbano, 
sustentabilidade e reciclagem. 
Mercadolágica 
Captar atenção, criar desejo de compra e 
comunicar o produto. 
Tecnológica 
Novos materiais, sistemas de 
acondicionamento e conservação do produto. 
Sociocultural 
Expressão cultural, do desenvolvimento do país 
e de suas empresas. 




2.2.3 Funções das embalagens 
 
No princípio, a embalagem tinha uma função essencialmente 
utilitária. Ao longo de sua evolução, foi ganhando novas 
responsabilidades, e ainda hoje, por mais complexa e sofisticada que a 
cadeia comercial dos produtos tenha se tornado, proteger, conservar, 
transportar e melhorar a apresentação mantém-se como requisitos básicos 
indispensáveis para um bom envase (CALVER, 2009). 
 Entretanto, também são notáveis o novo poder e o impacto 
estratégico da embalagem nos dias de hoje, que influencia tanto no custo 
do produto, quanto na linha de produção e na logística de distribuição 
(MESTRINER, 2009).  Isso porque, com o surgimento de novas 
exigências e necessidades do mercado e da própria sociedade, muitas das 
características fundamentais da embalagem também evoluíram. A 
embalagem deixou de ser um mero recurso funcional passivo e passou a 
funcionar como ferramenta ativa de vendas (CALVER, 2009). 
Nesse sentido, a inovação e o design ganham importância. 
Incorporados à indústria da embalagem, consolidam-na como ferramenta 
de marketing e forte agente de branding que contribui na construção da 
imagem da marca e estabelece um relacionamento mais próximo do 
consumidor (MESTRINER, 2009). Segundo uma pesquisa da POPAI 
Brasil, 81% da decisão de compra — especificamente, a escolha entre 
uma marca ou outra — são tomadas pelo consumidor no próprio local de 
venda, levando em conta os aspectos visuais da embalagem (NEGRAO; 
CAMARGO. 2008). Logo, pode-se verificar o potencial da embalagem 
de beneficiar a visibilidade, o aumento das vendas e a fidelização à marca 
(RONCARELLI; ELLICOT. 2010) 
A embalagem atual integra uma série de funções sutilmente inter-
relacionadas, e que elevam-na a um patamar muito mais influente na 
sociedade. Dentre essas novas funções, Calver (2009) cita algumas: 
 
a. Diferenciação entre fabricantes: antigamente baseada em 
elementos gráficos, a diferenciação é uma função da 
embalagem que evoluiu, e hoje manifesta-se inclusive 
através do design estrutural do envase. A forma da garrafa 
de Coca-Cola e a cor verde das garrafas de água Perrier 
(Figura 9), por exemplo, destacam-nas em seu segmento, 
levam à rápida identificação e agregam valor à marca e ao 
produto. Para o sucesso da diferenciação de um produto, é 
essencial ter conhecimento sobre o segmento e a 
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concorrência, tomando cuidado para não se diferenciar a 
ponto de se tornar chocante e fora do tipo de comportamento 
do setor.  
 





Fonte: a. Disponível em:< http://kaitnolan.com/2014/08/26/something-
southern-do-you-want-a-coke/>. B. Disponível em:< 
http://www.mercavillas.com.br/produtos-categoria/agua-mineral/agua-
garrafa-de-vidro-mineral-com-gas-perrier-750ml/>. Acesso em: 21 jun. 2015. 
 
b. Acompanhar o estilo de vida: a embalagem precisa 
acompanhar o estilo do consumidor. Por exemplo, uma 
pessoa com estilo de vida móvel precisa de embalagens com 
mobilidade para serem transportadas em bolsas e mochilas. 
Marcas como Gatorade e Lucozade (Figura 10) permitem 
através da embalagem (pequenos envelopes metálicos com 
bocal) que seus produtos acompanhem o estilo de vida 
esportivo do público. 
 






Fonte: a. Disponível em: <http://www.espacoquallys.com.br/gatorade-prime-
estagio-1-sache-118-ml-gatorade-g-series.html>. b. Disponível em: 
<http://www.thefeedstation.com/gels/lucozade-carbo-gel-single.html>.  
Acesso em: 21 jun 2015. 
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c. Decoração: em diversas situações não basta que o produto 
esteja um recipiente com rótulos informativos. A embalagem 
precisa ser agradável esteticamente para satisfazer o gosto 
dos consumidores, principalmente quando seu uso requer 
armazenamento em locais visíveis, como prateleiras, mesa 
de trabalho, na bancada da cozinha ou do banheiro, etc.) 
(Figura 11). 
 
Figura 11 – Embalagem decorativa de sabonete líquido. 
 
Fonte: Disponível em:< http://www.taniabulhoes.com.br/sabonete-liquido-
ouro-imperial-com-folhas/p>. Acesso em: 21 jun. 2015. 
 
A diversidade de papeis da embalagem estimula a inovação e 
influencia diretamente no projeto de design (CALVER, 2009). Moura 
(1998) também traz algumas das novas principais funções da embalagem 
atual, que são: 
 
a. Reduzir o custo unitário do produto; 
b. Contribuir no aumento de vendas; 
c. Penetrar em novos mercados; 
d. Melhorar o tempo de rotação do produto no mercado; 
e. Facilitar seu manuseio, armazenagem e transporte; 
f. Preservar o produto; 
g. Atender às regulamentações governamentais quanto a 
segurança e saúde do consumidor. 
 
2.2.4 Outros aspectos das embalagens 
 
Outros aspectos essenciais da embalagem relacionam-se à 
questão da sustentabilidade e ao contexto social. As preocupações 
ambientais afetam tanto fabricantes de embalagens quanto varejistas e 




Hoje, governos de diversos países implementam legislações 
sobre embalagens para reduzir danos ambientais. É o caso da Alemanha, 
cujo governo introduziu, em 1996, uma lei responsabilizando os 
fabricantes pelas embalagens secundárias, como caixas de papel cartão 
(CALVER, 2009). 
As novas leis e regras para a produção de embalagens e a 
preocupação das pessoas com a sustentabilidade acabam interferindo 
também nos requisitos de design. 
Muitas vezes as medidas sustentáveis implicam em restrições ou 
redução ao uso de determinado material, exigência de uso de algum 
material reciclado, requisitos de documentações a respeito de 
características técnicas e de comercialização das embalagens, indicações 
no rótulo do tipo de material e responsáveis pela coleta, entre outros 
atributos (RONCARELLI; ELLICOT, 2010). 
Levantamentos sobre embalagens alimentícias apontam que as 
embalagens sustentáveis são uma tendência, e que cada vez mais são 
aplicados materiais “verdes”, como tintas naturais e rótulos reciclados, 
reduzindo a dependência do plástico. 
Em uma pesquisa para o Datamoniter sobre embalagens sustentáveis 
e tendências emergentes de consumo, 48% das pessoas demonstrou ter 
preferência por produtos alternativos (RONCARELLI; ELLICOT, 2010). 
No projeto de design da embalagem devem ser consideradas 
também questões ligadas à fabricação do produto. Da escolha da matéria 
prima ao transporte e descarte, o uso de energia e combustíveis, a emissão 
de poluentes, capacidade de reciclagem, etc. (CALVER, 2009). 
Paiva e Proença (2011) listam alguns dos principais aspectos do 
design da embalagem relacionados à sustentabilidade: 
 
a. Desenho “limpo”; 
b. Minimização da quantidade de envólucros; 
c. Pesquisa, manufatura, transporte e reciclagem usando 
energia renovável; 
d. Uso de materiais recicláveis e renováveis; 
e. Melhor gestão do processo de fabricação de embalagens; 
f. Minimização do uso de energia; 
g. Uso de produtos recicláveis ou reciclados. 
 
Além disso, existem interferências também no contexto 
logístico. Visto que as políticas para embalagens retornáveis 
normalmente acarretam em alguns custos extras para classificar as peças 
e controlar o frete de retorno, muitas empresas buscam maneiras distintas 
52 
 
de enfrentar o problema ambiental, a fim de evitar ou reduzir custos com 
o descarte diante da preocupação ambiental e das leis de redução do 
desperdício e de incentivo ao reuso e reciclagem das embalagens 
(BANZATO, 2008). 
 Por outro lado, a reciclagem de embalagens é uma atividade que 
pode gerar renda e empregos. Mais de meio milhão de pessoas no Brasil 
não possuem qualificação profissional e através da reciclagem como fonte 
de trabalho geram renda para manter suas famílias (MESTRINER, 2009). 
 Assim como a reciclagem, muitas pessoas participam também do 
processo de fabricação das embalagens, que tem interferência direta na 
geração de empregos formais, sendo um item importante na formação do 
Produto Interno Bruto (PIB) com um faturamento em bilhões de reais 
(SANTOS; RIBEIRO; LIRA JUNIOR, 2010). 
Outro aspecto importante é que aproximadamente 60% do total 
de embalagens utilizadas no Brasil destina-se ao setor de alimentos, e são 
um componente essencial para a distribuição de produtos de uma região 
à outra dentro vasto território nacional, protegendo e permitindo o 
transporte de alimentos e outras mercadorias. O mesmo se aplica ao 
contexto das exportações, que refletem grandes lucros para a balança 
comercial do país (MESTRINER, 2009). 
 
A embalagem não é um “mal necessário”, 
é um componente fundamental para a 
economia, a saúde, o emprego, o bem-
estar e o desenvolvimento de nosso país. 
Não existe uma nação desenvolvida sem 
uma indústria de embalagens forte, que 






2.3.1 Introdução à agricultura 
 
Existem múltiplas formas de agricultura, que variam de acordo 
com a localidade, cultivo e tecnologias empregadas. Em uma 
conceituação genérica, podemos explicar a agricultura como um conjunto 
de atividades de renovação e de exploração da fertilidade do ecossistema, 
cultivando recursos vegetais para satisfazer direta (por autoconsumo) ou 
indiretamente (por trocas/comércio) as necessidades de uma população 
agrícola. Tais meios e atividades de produção organizam-se em 
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estabelecimentos, caracterizados pelo seu sistema de produção (cultivo 
praticado e meios de produção) e pela categoria social à qual pertencem 
(MAZOYER; ROUDART, 2010). 
Os primeiros vestígios da agricultura datam do período neolítico, 
há menos de 10.000 anos, quando o homem começou a exercer o cultivo 
de plantas e a criação e domesticação de animais a fim de aumentar sua 
capacidade de sobrevivência trabalhando os recursos naturais para criar 
um ecossistema cultivado (MAZOYER; ROUDART, 2010). Dessa 
época, três focos agrícolas se destacam:  
 
a. China: organizados em pequenas vilas, chineses neolíticos 
sedentários da civilização Yang Shao cultivavam alguns legumes 
(couve, nabo), milheto (cereal usado na alimentação humana ou 
de pássaros), rami (planta de fibras longas que fornece matéria 
têxtil), e a amoreira (para a criação do bicho da seda).  
 
b. Sul do México: vilarejos temporários de cultivadores sazonais 
cultivavam milho, abóbora, abobrinha e feijão. Aos poucos a 
evolução das técnicas de cultivo permitiu o sedentarismo dos 
povos dessa região. 
 
c. Papua-Nova Guiné: organizados em hortas cercadas (protegidas 
de porcos selvagens), destacam-se pelo cultivo de tubérculos e a 
domesticação do porco selvagem. 
 
Desde o surgimento da raça humana, o acesso à alimentação 
adequada é uma das principais (se não a principal) necessidades básicas 
para a maioria das pessoas no planeta. Assim, a agricultura se estabeleceu 
no mundo contemporâneo como uma das maiores e mais importantes 
indústrias do mundo. A produtividade agrícola é importante não só para 
a balança comercial do país, mas para a segurança e para a saúde de sua 
população também (SIMPSON, 2012). 
No Brasil, o cenário rural é estrutura-se principalmente em duas 
vertentes de produção agrícola distintas: a agricultura patronal e a 
agricultura familiar (Figura 12). A primeira, é a típica estrutura do 
agronegócio, enquanto a segunda caracteriza-se pelos pequenos 






Figura 12 – A agricultura patronal e a familiar no Brasil. 
PATRONAL FAMILIAR 
MÃO-DE-OBRA CONTRATADA MÃO-DE-OBRA FAMILIAR 
TERRAS EXTENSAS TERRAS REDUZIDAS 
SUPORTE INDUSTRIAL POUCA INTERVENÇÃO INDUSTRIAL 
EXPORTAÇÃO CONSUMO INTERNO 
ALIMENTOS PROCESSADOS ALIMENTOS ORGÂNICOS 
AGROTÓXICOS E DANOS SUSTENTABILIDADE 
  
Fonte: o autor. 
 
2.3.2 O agronegócio no Brasil e no mundo 
 
O agronegócio refere-se aos estabelecimentos onde a direção dos 
trabalhos não é exercida pelo produtor e/ou o trabalho contratado é 
superior ao familiar. Além disso, ainda que estes dois critérios não sejam 
verificados, o estabelecimento é de agricultura patronal se a área for 
superior a que a família pode explorar com base em seu próprio trabalho 
associado à tecnologia de que dispõe. (DIEESE, 2011). 
No contexto internacional, tanto agricultura quando a 
agropecuária devem grande parte de sua força ao agronegócio. 
Estruturado em recursos industriais — do preparo da terra à colheita e 
distribuição dos produtos (ou commodities, como são chamados no 
mercado mundial) —, o agronegócio visa obter índices de produtividade 
elevados para consumo interno e principalmente para exportação. 
Devido às suas grandes proporções, o agronegócio é aliado a 
diversos setores da economia que disponibilizam recursos para suas 
atividades: bancos fornecem créditos, indústria fornece insumos agrícolas 
e peças para tratores e outros equipamentos, etc. (BATALHA, 2009). 
Em 2013, a exportação de bens entre países do mundo inteiro 
cresceu em um volume aproximado de 2,5%. Desse crescimento, o mais 
expressivo foi o dos produtos agrícolas, com aumento de 3% em volume. 
Em termos financeiros, as exportações do agronegócio aumentaram em 
quase 6% (aproximadamente US$ 1,745 bilhões), número três vezes 
maior do que a média mundial de exportação de bens em geral (OMC, 
2014). 
Dados do Departamento de Agricultura a e Desenvolvimento 
Rural da Comissão da União Europeia (EUROPEAN COMISSION, 
2014) e do último relatório estatístico da Organização Mundial do 
Comércio (OMC, 2014) apontam os principais exportadores de produtos 
agrícolas no mundo no período de 2011 a 2013 (Tabela 3). 
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Com o conjunto dos 28 países da União Europeia na liderança 
das exportações, seguido pelos Estados Unidos e o Brasil na terceira 
posição, podemos perceber a importância do país no mercado global do 
agronegócio. Além de ser a terceira maior em exportações, a agricultura 
nacional manteve constante o crescimento de seus lucros nos 3 anos 
consecutivos (2011, 2012, 2013) e apresentou um crescimento da 
atividade em quase 5%, atrás apenas da China (6%) e Índia (11%) (OMC, 
2014). 
 






MUDANÇA ANUAL (%) 
 2013 2000 2013 2005-13 2011 2012 2013 
São 661 41,9 37,9 7 17 -2 8 
EUA 176 13 10,1 10 18 3 2 
Brasil 91 2,8 5,2 13 26 0 5 
China 70 3 4 12 25 2 6 
Canada 66 6,3 3,8 6 15 4 5 
Índia 47 1,1 2,7 21 49 23 11 
Indonésia 43 1,4 2,4 15 34 -6 -5 
Argentina 41 2,2 2,4 10 31 -5 -4 
Tailândia 40 2,2 2,3 11 35 -12 -4 
Austrália 38 3 2,2 7 38 3 -2 
Malásia 30 1,5 1,7 11 35 -13 -11 
Rússia 30 1,4 1,7 9 36 3 -2 
Vietinã 28 0,7 1,6 18 32 5 22 
Nova 
Zelândia 
27 1,4 1,5 9 23 0 11 
México 25 1,7 1,4 9 22 2 7 
Fonte: OMC, 2014. 
 
Em 2014, cinco países receberam 44% das exportações 
brasileiras no setor do agronegócio, somando US$ 42,32 bilhões em 
compras. Os responsáveis foram China (US$ 22,07 bilhões, sendo US$ 
17,01 bilhões de produtos do complexo soja), Estados Unidos (US$ 7 
bilhões, sendo US$ 2,15 bilhões em produtos florestais), Países Baixos 
(US$ 6,13 bilhões, sendo US$ 2,90 bilhões de produtos do complexo 
soja), Rússia (US$ 3,65 bilhões do Brasil, sendo US$ 2,44 bilhões em 




À parte sua expressividade como exportador, o Brasil se 
sobressai também entre os principais produtores. O país é o quinto maior 
produtor agrícola do mundo (com uma produção anual que soma US$ 100 
bilhões), sendo seguido pelo Japão (US$ 90 bilhões) e superado pela 
China (líder mundial, US$ 600 bilhões), pela União Europeia (US$ 420 
bilhões), pelos Estados Unidos (US$ 287 bilhões), e a Índia (US$ 140 
bilhões) (ALVES, 2012). 
Somada às atividades de sua cadeia produtiva, a agricultura 
representa em torno de 25% do PIB nacional (ALVES, 2012), e a 
expectativa é de que em 2015 as atividades relacionadas a agropecuária e 
o agronegócio registrem uma expansão de 2% (contra um avanço de 1,2% 
em 2014), superior ao crescimento do PIB da indústria (0,19%) e do setor 
de serviços (0,6%) (MARTINS, 2015). O país produz e fornece hoje 
produtos do agronegócio para mais de 200 países (BRASIL, 2015). 
 O país também se sobressai em relação a quantidade de terras 
disponíveis para cultivo. Dados da Organização das Nações Unidas para 
a Alimentação (FAO, 2013) relatam que mais de 1,5 bilhão de hectares 
de terra no mundo — área que corresponde a aproximadamente 12% da 
superfície do planeta — são destinados ao cultivo de produtos de origem 
vegetal, distribuídos principalmente em regiões da África Sub-saariana e 
da América Latina, sendo o Brasil um dos 7 países que juntos possuem 
metade da área mundial de cultivo de origem vegetal (junto com a 
República Democrática do Congo, Angola, Sudão, Argentina, Colômbia 
e Bolívia). 
Quando comparado com os principais países que figuram o 
mercado do agronegócio, o Brasil também possui uma enorme vantagem 
em relação a quantidade de terras, pois é o país com maior área disponível 
para ser explorada pela agricultura, conforme mostra a Tabela 4 a seguir: 
 
Tabela 4 — Hectares cultivados x disponíveis para cultivo (em milhões). 
PAÍS ÁREA OCUPADA ÁREA DISPONÍVEL 
Brasil 66 394 
Estados Unidos 188 269 
Federação Russa 132 220 
União Européia 116 176 
Índia 169 - 
China 96 138 
Canadá 45 76 
Argentina 27 71 




Além do solo abundante e fértil, fartos reservatórios naturais de 
água e clima favorável à biodiversidade, outros fatores que contribuem 
para o sucesso da agricultura nacional são a mão de obra qualificada dos 
trabalhadores, os avanços na área de pesquisa agrícola, e os diversos 
programas de incentivo do governo (PORTAL BRASIL, 2014). A Tabela 
5 a seguir lista algumas das principais vantagens competitivas da 
agricultura brasileira: 
 
Tabela 5 — Vantagens competitivas da agricultura brasileira. 
RECURSOS 
NATURAIS 
Terra: preços competitivos, elevada disponibilidade 
e economia de escala. 
Água: abundante disponibilidade. 
Clima favorável. 
TECNOLOGIA 
Plantio direto: 25 milhões de hectares combinados 
com rotação de culturas. 
Duas safras. 
Lavoura e pecuária integrada. 
Adoção continuada de biotecnologia e outras novas 




150.000 estudantes em ciências agrárias. 
Idade média do agricultor: 42 anos (Europa: 70 anos; 
EUA: 60 anos). 
Aprimoramento das capacidades de gestão. 
Conhecimento sobre ferramentas de mercado (ex.: 
mercados de derivativos). 
OUTROS 
Práticas consolidadas de redução de emissão de GEE 
(biocombustíveis, bioeletricidade, eliminação da 
queima de biomassa, etc.). 
Fonte: Nassar et al. (2012). 
 
No país, o principal cultivo do setor agrícola corresponde à cana-
de-açúcar, com uma produção anual de 689.962.235 toneladas em 2014 
(BRASIL2, 2015). A cana de açúcar teve sua produção dobrada na última 
década diante de consideráveis aumentos das demandas mundiais de 
comércio sucroalcooleiro: etanol para combustível, e de açúcar na 
indústria de alimentos (FAO, 2013). 
 Outros cultivos vegetais de importância para a economia 
nacional que lideraram a produção em 2014 foram: a soja, com uma 
produção de 86.442.860 toneladas e previsão de 9,3% de aumento 
produtivo previsto em 2015; o milho, com 78.756.177 toneladas; a 
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mandioca, 23.087.828 toneladas; a laranja, 14.851.788 toneladas; e o 
arroz 12.150.309 toneladas (BRASIL2, 2015). 
 
2.3.3 A importância do modelo de cultivo sustentável 
 
Ainda com tanta produtividade diante de contínuos 
investimentos em tecnologia que aumentam a área plantada e a produção, 
e garantem sua boa posição no mercado internacional, o agronegócio do 
Brasil enfrenta muitas dificuldades em alguns aspectos cruciais para a sua 
estrutura (CASTRO, 2014). 
Entre as carências mais urgentes para um maior desenvolvimento 
do setor, uma das principais é a infraestrutura de transporte rodoviário, 
ferroviário e portuário, prejudicada e muitas vezes até inexistente. Como 
consequência, acarreta-se um elevado custo de logística de transporte. No 
caso da soja, por exemplo, um dos produtos líderes na exportação do país, 
os gastos com frete somam mais 25% no valor final da mercadoria 
(CASTRO, 2014). 
No mundo, os outros países reconhecem tais deficiências na 
infraestrutura do agronegócio brasileiro, mas reconhecem também a 
grande chance de solução para esses problemas, e acreditam no potencial 
do país (CASTRO, 2014). 
Paralelamente à infraestrutura, outros aspectos negativos do 
agronegócio interferem em seu desenvolvimento, ligados ao meio 
ambiente, à distribuição de renda e à segurança alimentar. 
Com um sistema que depende do uso intenso de mecanização, 
petróleo, água e insumos (fertilizantes químicos, agrotóxicos e sementes 
transgênicas) e do transporte por longas distâncias (KEPPLE, 2014), bem 
como a prática de ações de desmatamento e mudanças de uso de terra que 
levam a expressivas emissões de CO2 (TURETTA et al., 2009), o 
desenvolvimento do agronegócio vem sendo feito de modo pouco 
sustentável, com grandes impactos ecológicos e que afetam também a 
própria população. 
Além disso, tendo como principais componentes as grandes 
empresas transnacionais que controlam as produções, e as grandes redes 
de varejo para a comercialização, o agronegócio possui grande poder de 
negociação de preços diante de fornecedores e do próprio consumidor 
final. Por esse motivo, exerce impactos negativos sobre a distribuição de 
renda, a autonomia dos agricultores, o acesso físico e financeiro da 
população a alimentos frescos e a proteção de recursos naturais e da 
biodiversidade nacional (KEPPLE, 2014). 
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Outra questão importante é que conforme aumenta a produção de 
commodities, também aumenta o uso intenso de agroquímicos, que 
contaminam um terço dos alimentos consumidos no país, sendo que mais 
de um quarto possui substâncias de consumo proibido no Brasil 
(CONSEA, 2014). 
Observa-se também que a forte associação do meio industrial 
com o sistema de monoculturas cultivadas em grandes extensões de terra 
acaba “esmagando” meios tradicionais de produção e os pequenos 
produtores, levando à substituição das formas de tradicionais de produção 
(KEPPLE, 2014). 
Uma numerosa rede de comerciantes, feiras, mercados e 
pequenos produtores estão perdendo força com o enfraquecimento dos 
cultivos baseados na agricultura familiar, em métodos que seguem a 
policultura e demais técnicas eficazes de cultivo e manejo do solo, na 
criação de animais em pequena escala e no processamento mínimo dos 
alimentos (KEPPLE, 2014). 
Essa intensa participação dos recursos industriais no agronegócio 
contribui para a produção e distribuição de rações usadas na pecuária 
intensiva, bem como de alimentos ultraprocessados, o que tem causado 
transformação muito negativa nos hábitos alimentares da população 
(KEPPLE, 2014). 
Os brasileiros passaram a consumir mais alimentos com 
intervenções de processos industriais, que levam à ingestão excessiva de 
calorias e ao desequilíbrio de nutrientes, provocando doenças crônicas 
como a obesidade e outras (KEPPLE, 2014). 
Para reverter tais condições e aumentar o desenvolvimento no 
cenário agrícola brasileiro, não basta apenas a criação de uma 
infraestrutura logística compatível, reformas tributárias e acordos 
comerciais internacionais que permitam a agregar valor aos produtos 
(CASTRO, 2014).  
Devem ser reforçados também na cultura exportadora nacional 
os princípios de qualidade conforme padrões globais, trazendo cadeias 
produtivas melhor integradas, preços mais competitivos, produtos e 
processos verdes, com origem e rastreabilidade, que respeitem os recursos 
naturais. Neste sentido, a agricultura familiar pode ter um importante 
desempenho (SCOLARI, 2007), sendo considerada uma alternativa de 
grande potencial de desenvolvimento para a agricultura em aspectos 





2.3.4 Agricultura familiar 
 
A agricultura familiar é definida, no Brasil, por estabelecimentos 
com área de até 4 módulos fiscais (de 5 a 110ha dependendo da 
localidade), dirigidos pelo agricultor e sua família, cujas atividades 
econômicas tenham participação predominante da própria família, e as 
atividades econômicas do estabelecimento representem um percentual 
mínimo da renda familiar (BRASIL, 2006). 
De acordo com a EPAGRI (2014), os agricultores familiares 
caracterizam-se por um grupo constituído de diversos perfis, abrangendo 
produtores de pequeno e médio porte, camponeses, povos indígenas, 
comunidades tradicionais, pescadores artesanais, entre outros. 
Em uma sociedade que preza por um mundo mais saudável e 
mais sustentável, essa é uma preocupação que ganha prioridade na agenda 
de todos os governos e no estilo de vida das pessoas (KEPPLE, 2014). 
Somando o desenvolvimento econômico a esses objetivos, a 
agricultura familiar se posiciona em um papel estratégico e de extremo 
potencial para a conquista de diversos nichos de mercado por sua 
produção de qualidade, criação de marcas diferenciadas, e aumento do 
nível de emprego e renda rural (SCOLARI, 2007). 
Para Scolari (2007), a agricultura familiar tecnificada, com 
rastreabilidade, certificação e marcas pode conquistar espaço tanto no 
mercado nacional quanto internacional, tornando uma mercadoria 
valorizada e competitiva ao nível de produtos como o azeite de oliva da 
Espanha, o chocolate suíço, o café da Colômbia, o presunto de Parma e 
as massas italianas. O autor reitera ainda que algumas das grandes 
vantagens da agricultura familiar são: 
 
a. Geração de renda adicional; 
b. Novas oportunidades de negócios; 
c. Geração de empregos no setor rural; 
d. Escalas adequadas de produção; 
e. Especialização nos processos de produção; 
f. Diferenciação de processos de produção e de produtos; 
g. Agregação de valor e práticas contratuais; 
 
O reconhecimento dessas vantagens e do potencial positivo da 
agricultura familiar vem sendo cada vez maior. Todos os anos, no dia 16 
de outubro, celebra-se o Dia Mundial da Alimentação. Em 2014, a FAO 
comemorou a data escolhendo como tema anual a “agricultura familiar: 
alimentando o mundo, cuidando da terra” (FAO, 2014). 
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O lema, que valoriza o perfil dos agricultores familiares, foca a 
atenção mundial no significativo papel da agricultura familiar em 
erradicar a fome e a pobreza ao prover acesso a alimentos saudáveis e de 
qualidade, garantindo mais segurança alimentar e nutrição, melhorias nos 
meios de subsistência, gerenciamento dos recursos naturais, proteção ao 
meio ambiente, e desenvolvimento sustentável, em particular nas áreas 
rurais (FAO, 2014). 
Estima-se que no mundo existam aproximadamente 805 milhões 
de pessoas que não comem diariamente. A agricultura familiar pode ser 
uma importante ferramenta no combate à fome. Nesse quesito, o Brasil já 
é uma grande referência internacional, com ações estratégicas (políticas 
para o fortalecimento da agricultura familiar, capacitação técnica de 
pequenos produtores, programas de transferência de renda, compras 
diretas para a aquisição de alimentos, entre outras) que diminuíram 
consideravelmente a insegurança alimentar no país e são transferidas para 
outros países (KEPPLE, 2014). 
A agricultura familiar colabora também como sistema de 
produção de baixo impacto ao meio ambiente, pois emprega a 
diversificação de culturas e preserva produtos alimentícios tradicionais, o 
que resulta em benefícios tanto para uma dieta saudável quanto para a 
preservação da agrobiodiversidade mundial. Outra característica 
relacionada é que os pequenos estabelecimentos são frequentemente mais 
produtivos e sustentáveis na relação entre unidade de terra e energia 
consumida (AIAF, 2014). 
Além de sua eficiência no combate à fome e com a 
sustentabilidade, o método familiar contribui também para a 
diversificação, valorização e fortalecimento da economia local, hábitos 
alimentares e da própria cultura, e provê a geração de empregos no meio 
rural, estimulando a formação de associações e cooperativas. Assim, 
incrementa a renda do pequeno produtor, e beneficia todo o cenário geral 
da economia local, regional, estadual (ALMEIDA; GOMES; LOPES, 
2015) e até mesmo nacional, visto que o setor é responsável tanto por 
produtos voltados ao mercado interno, quanto por produtos para o 
mercado externo (SEBRAE, 2008), estabelecendo-se como o principal 
alicerce da produção mundial de alimentos. 
Muitos dos cultivos de grandes agroprodutores do mundo 
resultam de produções familiares, como na Rússia, onde o cultivo familiar 
é responsável por 90% da produção nacional de batatas e 83% dos 
vegetais; em Cuba, 98% das frutas, 95% do feijão, 80% do milho; na 
Ucrânia, 97% das batatas, 97% do mel, 88% dos vegetais, 83% das frutas 
e 80% do leite (TODHUNTER, 2014). Aproximadamente 70% dos 
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alimentos consumidos em todo o mundo provém da agricultura familiar 
(FAO, 2015). 
Atualmente, existem aproximadamente mais 570 milhões de 
fazendas familiares ao redor do mundo, a maioria localizada em países de 
renda média-baixa e média-alta (Lowder, S.K., Skoet, J. and Singh, S. 
2014), conforme apresentado nos gráficos da Figura 13: 
 
Figura 13 — Distribuição das fazendas familiares ao redor do mundo. 
 
Fonte: Lowder, S.K., Skoet, J. and Singh, S., 2014. 
 
Nos países em desenvolvimento do Mercosul, a atividade 
familiar é responsável por empregar 2,5 bilhões dos 3 bilhões de 
habitantes rurais, sendo pelo menos metade da mão de obra representada 
por mulheres (FRM; FIDA MERCOSUL, 2014). No Brasil, a mesma 
responde por 7 de cada 10 empregos no campo (CONAB, 2015). 
No Brasil, o último censo agropecuário realizado pelo IBGE, em 
2006, identificou 4.367.902 unidades de produção rural em organização 
familiar, o que representa 84,4% do total de estabelecimentos no setor em 
todo o país. Estes estabelecimentos são responsáveis por 87% da 
mandioca, 70% do feijão, 46% do milho, 34% do arroz, 58% do leite, 
50% das aves e 59% dos suínos de toda a produção nacional, resultando 
em 9% do Produto Interno Bruto (PIB) total e 32% do PIB do agronegócio 
do país (IBGE, 2006). 
Na região sul do Brasil, a agricultura familiar é praticada em 
875.907 das mais de 1,028 milhão de propriedades rurais (FAO, 2015), 
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sendo que apenas em Santa Catarina, o número de estabelecimentos é de 
168.544 unidades, distribuídas em uma área de 2.645.088 ha (FRANÇA; 
GROSSI; MARQUES, 2009). 
O estado possui o maior percentual de estabelecimentos 
familiares da região (90,5%), que ocupam 87% da área agrícola 
catarinense (Figura 14) e respondem 71,3% do Valor Bruto da produção 
agropecuária no estado (SEBRAE, 2008), gerando mais de 240 mil 
empregos que correspondem a 17% da força de trabalho em Santa 
Catarina (SANTA CATARINA, 2015).  
 
Figura 14 — Estabelecimentos familiares em (%) na Região Sul. 
 
 
Fonte: IBGE, 2006 
 
A Tabela 6 na página seguinte traz a produção total dos principais 
produtos de produção familiar nacional, dos quais mandioca, milho, arroz 
e feijão são as mais expressivas produções vegetais. 
 
Tabela 6 — Principais produtos da agricultura familiar no Brasil. 
PRODUTOS ESTABELCIMETNOS PRODUÇÃO TOTAL 
Arroz 6.959 64 
Feijão 38.884 73 
Mandioca 27.605 93 
Milho 94.712 77 
Soja 7.389 30 
Trigo 895 17 
Bovino 129.254 65 
Suínos 73.715 67 
Aves 99.996 68 
Leite 80.773 68 




Destacam-se também as atividades da pecuária, com índices de 
produção que levam o estado catarinense a líder em produtos de origem 
animal no sul do país. Porém o cultivo de produtos vegetais ainda 
predomina na região, como pode ser observado no gráfico da Figura 15, 
a seguir: 
 
Figura 15 — Valor da produção agrícola familiar na Região Sul (%). 
 
Fonte: IBGE, 2006. 
 
A agricultura familiar responde por cerca de 40% da produção 
agrícola nacional (CONAB, 2015), sendo o estado catarinense ocupa a 
posição de maior produtor de cebola, maçã, suínos, ostras e mexilhões do 
país, e segundo maior produtor de mel, fumo, arroz e frango (SANTA 
CATARINA, 2015). Além disso, dados do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA, 2013) apontam um crescimento de 
52% na renda de estabelecimentos do setor no período de 2003 a 2011.  
Mesmo com o crescimento, a agricultura familiar brasileira não 
se encontra plenamente estabelecida. Atualmente, os principais 
impedimentos para sua consolidação permeiam as esferas de 
comercialização e da produção, com a carência de produtos diversificados 
e com valor agregado que não atingem uma competitividade significativa 
com o agronegócio (SAF, 2007) (BRASIL, 2011). 
 Em Santa Catarina, outro grande desafio para o fortalecimento 
do setor é o êxodo rural. Cada vez mais jovens e pequenos produtores 
rurais se desmotivam diante dos desafios que o modelo familiar enfrenta 
para sobreviver à esmagadora produtividade, mecanização e rentabilidade 
do agronegócio. Segundo Oltramari, Zoldan e Altmann (2003), 2% dos 
jovens rurais buscam novas oportunidades nas cidades todo ano, enquanto 
para as demais faixas etárias os dados correspondem a uma taxa média de 
1% ao ano, com tendências de crescimento. 
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Em decorrência destas fraquezas, o setor ainda permanece em 
plano secundário em diversos segmentos do mercado agrícola quando 
comparado com as enormes dimensões do agronegócio, que por sua vez 
não possui tantas vantagens relacionadas à segurança alimentar e 
desenvolvimento sustentável.  
Assim, devem ser buscadas estratégias para a valorização do 
produto da agricultura familiar e consequente aumento da geração de 
renda para o pequeno produtor (OLTRAMARI; ZOLDAN; ALTMANN, 
2003).  
 
2.3.5 Canais de venda da agricultura familiar 
 
A escolha do canal de venda da produção agrícola familiar faz 
parte da estratégia de comercialização de cada pequeno produtor. Dentre 
os principais canais, são quatro os que se sobressaem: a) venda direta ao 
consumidor; b) integração vertical com o agronegócio processador; c) 
vendas para o setor de distribuição; d) mercados institucionais (PIERRI, 
2010), conforme detalhado a seguir (FIGURA 16): 
 
Figura 16 — Canais de comercialização da agricultura familiar. 
 
Fonte: o autor. 
 
a) Vendas diretas: a venda se dá sem intermediários. O produto é 
entregue pelo produtor para o consumidor final. Exemplos: lojas 
de produtores, vendas no próprio estabelecimento produtivo, 




b) Integração vertical: o produtor vende para um agente intermediário que 
irá beneficiar o produto para entã66petidê-lo ao consumidor final. 
Exemplo: tomate transformado em molho de tomate 
 
c) Vendas para distribuição: o produtor vende para um agente 
intermediário que irá distribuir o produto no comércio de atacado 
e/ou varejo. Exemplos: lojas especializadas, supermercados, 
exportação. 
  
d) Mercados institucionais: um exemplo são os mercados criados 
pelo Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura 
Familiar (PAA, Lei n°10.696 de 2 de julho de 2003). O PAA é 
um instrumento de política pública, operado por um Comitê 
Gestor formado pelo MDA, MDS e CONAB, que realiza a 
compra de produtos da Agricultora Familiar. A aquisição é feita 
por diferentes modalidades, sendo as principais: 1) compra para 
o atendimento de populações em situação de insegurança 
alimentar e nutricional, distribuição nas escolas, creches, 
hospitais públicos, restaurantes populares, entre outros; 2) 
formação de estoques estratégicos. O Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - PNAE (PNAE, Lei n° 11.947/2009) 
também pode ser citado como exemplo. Seu marco legal foi 
aprovado em 2009, e garante que 30% da compra de alimentos 
para a merenda das escolas infantis do estado sejam destinados à 
compra de alimentos da agricultura familiar através de chamadas 
públicas de compra, com dispensa de licitação (SÁ, 2012). 
 
Destes, as feiras livres se destacam na comercialização dos produtos 
da agricultura familiar por apresentarem uma cadeia comercial mais curta 
e simplificada, que acarreta em inúmeras vantagens para o pequeno 
produtor em relação ao varejo tradicional dominante (supermercados, 
shoppings, etc) (PIERRI, 2010; FERRARI, 2011). 
 
2.4 HISTÓRIA DA FEIRA LIVRE 
 
Com data de origem incerta, acredita-se que as primeiras feiras 
começaram em meados dos anos 500 a.C., no Oriente Médio. Já em terras 
ocidentais, as feiras começaram a marcar sua presença no período da 
Idade Média, na transição do sistema feudal para o capitalismo (LOPES, 
2014; SANTOS; FERREIRA; SANTOS, 2014). 
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Nessa época, as feiras configuravam-se como mercados 
itinerantes nos quais se comercializavam produtos estrangeiros obtidos 
durante as Cruzadas (SANTOS; FERREIRA; SANTOS, 2014) e produtos 
excedentes da produção das famílias camponesas, incluindo peças de 
artesanato (LOPES, 2014). Também era comum que as feiras 
acontecessem em datas comemorativas religiosas, em encontros entre 
mercadores e produtores. A igreja e o comércio eram diretamente 
relacionados no período, sendo a própria palavra “feira” originada do 
latim com o significado de “dia santo” ou “feriado”. Posteriormente o 
governo passou a intervir no comércio, a fim de fiscalizar, organizar e 
cobrar impostos (OLIVEIRA, 2015).  
Como são espaços que promovem o fluxo de pessoas e giro de 
capital, as feiras tiveram grande contribuição para a colonização de novos 
territórios, implantação de recursos financeiros e manutenção de 
princípios do capitalismo. Assim, configuraram-se como um modelo de 
comércio de grande importância para o surgimento e desenvolvimento 
das cidades. (SILVA et al., 2014). 
No Brasil, as feiras se iniciaram no período de Colônia, e seus 
reflexos foram vitais para o povoamento inicial dos núcleos urbanos em 
diversas regiões, contribuindo para a estruturação social e econômica 
populacional (COËLHO, 2008). 
As feiras livres brasileiras são um modelo de comércio móvel de 
varejo organizado como serviço de utilidade pública que fornece 
alimentos e outros produtos básicos, dentre os quais hortifrutícolas, 
pescados, salgados e artesanatos. Normalmente com periodicidade 
semanal, são estruturadas em instalações provisórias nas vias públicas 
(SCALCO et al., 2013). 
O município de São Paulo durante o século XVII foi palco para 
o surgimento das primeiras feiras em território nacional, onde mais tarde 
em 1867 o chamado “Terreiro da Misericórdia” aproximava-se do modelo 
de feira contemporâneo, com a venda de hortaliças, carnes, peixe e outros 
produtos (PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2015). 
No Nordeste durante o século XVIII, as feiras colaboraram para 
o surgimento de pequenas vilas principalmente no interior, a fim de 
comercializar excedentes de produção. Destacam-se a Feira de Santana, 
na Bahia, e a Feira de Olinda, Pernambuco, como grandes pontos do 
comércio de gado na região (COËLHO, 2008). 
Já no Rio de Janeiro, registros apontam a ocorrência das 
primeiras feiras por volta do ano de 1904. À medida que se desenvolvia 
o cenário cosmopolita carioca, as feiras substituíam modelos comerciais 
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que se tornavam obsoletos na época (MASCARENHAS; DOLZANI, 
2008). 
Em Santa Catarina, as imigrações italiana e alemã foram fortes 
responsáveis pela colonização no interior do estado e pela diversificação 
da produção de alimentos. Durante o século XX a produção colonial era 
transportada por tropeiros (transportadores de mercadoria com cavalos e 
gado) e ambulantes até a capital, Desterro (atual Florianópolis). Na 
capital, parte dos produtos eram comercializados na feira que acontecia 
nas imediações do Mercado Público (Figura 17), enquanto outra parte era 
destinada ao Porto, para ser vendida a outras cidades brasileiras 
(principalmente Rio de Janeiro) e mercados internacionais (Argentina e 
Uruguai) (ZANIN, 2011). 
 
Figura 17 — Feira de Desterro (atual Florianópolis) em 1950. 
 
Fonte: Disponível em: <http://floripendio.blogspot.com.br/2010/05/ 
florianopolis-antigo.html> 
 
Com a chegada dos supermercados na década de 50 (SANTOS; 
GIMENEZ; MATTOS, 1998) (que oferecem comodidades, horário de 
atendimento e formas de pagamento diferenciados) (SCALCO et al., 
2013) e o advento do automóvel os anos 1960 (pois as feiras ocupam as 
vias públicas), as feiras passaram por um breve período de 
enfraquecimento (MASCARENHAS; DOLZANI, 2008). 
Ainda assim, resistiram como alternativa aos supermercados e 
outros tipos de varejo permanentes dominantes. Desde o seu surgimento 
no Brasil até os tempos de hoje, as feiras livres revelaram-se como um 
modelo sustentável e socialmente inclusivo, que é fonte de renda para 
pequenos produtores e oferta de alimentos acessíveis aos compradores 
(OLIVEIRA, 2015). 
Centradas na cultura local e tradições das comunidades 
(COËLHO, 2008), além da alta adaptação a novos pontos de venda, 
conquistaram importância como modelo comercial, sendo em muitas 
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cidades ainda a principal ou única forma de comércio local (MODEL; 
DENARDIN, 2014). 
No universo da agricultura familiar, a feira livre também recebe 
destaque, exercendo papel primordial no favorecimento à 
comercialização dos produtos.  Sob os aspectos de consolidação 
econômica, ambiental e social, a feira é um equipamento de varejo 
acessível, realizado em espaços públicos e dinâmicos (OLIVEIRA, 
2015), que oportuniza o abastecimento urbano, a comercialização de 
produtos, a geração de renda e a criação de políticas públicas de apoio ao 
pequeno produtor familiar que atua como feirante (PIERRI, 2010). 
Comércios varejistas de maior porte, como os supermercados, 
cada vez mais interferem na integração e proximidade entre consumidor 
e produtor. Essa interferência resulta na elevação do preço final das 
mercadorias, enfraquece a relação entre produtor e consumidor, e diminui 
a confiança e a consciência do consumidor sobre a origem do produto. 
(WUERGES; SIMON, 2007). 
Exigências (relativas à quantidade, frequência de fornecimento e 
embalagens das mercadorias, por exemplo), comuns nas grandes redes do 
varejo, dificultam o trabalho dos pequenos produtores, pois demandam 
um investimento de capital e estrutura produtiva maiores, além de 
resultarem em um preço final mais elevado na venda dos produtos. 
(WUERGES; SIMON, 2007). 
A proximidade de diferentes produtores entre si e com os 
consumidores que a feira proporciona permite o diálogo, que gera troca 
de conhecimentos e maior confiança entre os agentes das atividades de 
compra e venda (COËLHO, 2008). São também um ambiente que 
proporciona o elo entre meio rural e urbano, concentra muitas atividades 
paralelas, funcionam como ponto de encontro e de movimentação de 
pessoas, de valorização e expressão da cultura local (SILVA et al., 2014). 
Economicamente, os preços mais acessíveis são um atrativo, os 
lucros gerados não possuem intermediador (vão diretamente às mãos do 
produtor) e normalmente convertem para compras em outros negócios 
locais, o que movimenta a renda do próprio município e região 
(COËLHO, 2008). 
Além disso, pode-se perceber que com uma cadeia comercial 
mais curta, que exige menos uso de recursos e de transporte, os impactos 
ambientais também são reduzidos, tornando este um modelo comercial 
ecologicamente mais amigável. 
Outras particularidades significativas da feira livre relativas a 
questões socioeconômicas são o fato da feira servir como um dos meios 
mais eficientes para compra de produtos de primeira necessidade, sendo 
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alternativa a muitas famílias de baixa renda que não tem acesso a 
supermercados ou shoppings, e fonte de renda a inúmeras pessoas que não 
conseguiram se inserir no mercado de trabalho por meio de empregos 
formais (SANTOS; FERREIRA; SANTOS, 2014). 
As feiras contribuem também para a saúde, considerando-se que 
ofertam produtos frescos e de qualidade notável e reconhecida, muitas 
vezes orgânicos ou minimamente processados, e portanto, com mais valor 
agregado (COLLA et al., 2008). 
A Figura 18, a seguir, apresenta um quadro que resume alguns 
dos benefícios e vantagens da feira como modelo de varejo. As 
características apresentadas relacionam-se entre si, portanto o modo para 
apresentação das mesmas é flexível, sendo organizado em colunas à 
caráter de simplificação para leitura e compreensão. 
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2.5 A CIDADE DE TIMBÓ 
 
Timbó é uma pequena cidade localizada no município de Timbó 
Grande, na região do Vale do Itajaí, ao norte do estado de Santa Catarina 
(Figura 19). O município é habitado por aproximadamente 41.283 
pessoas (IBGE, 2015), das quais 92% vivem em área urbana, e os 8% 
restantes ocupam o campo (PREFEITURA DE TIMBÓ, 2015). 
 
Figura 19 – Mapa: Timbó Grande, Santa Catarina. 
 
Fonte: o autor. 
 
A Região do Vale do Itajaí caracteriza-se pela colonização 
germânica e italiana, e configura a maior produção industrial e a segunda 
região de maior produção agrícola em Santa Catarina (FUNDAÇÃO 
CULTURAL DE TIMBÓ, 2015). Neste contexto, a cidade de Timbó 
apresenta o 33º maior PIB do estado (BRASIL, 2012). 
 Também conhecida como Pérola do Vale, por sua riqueza, beleza 
e qualidade de vida (FUNDAÇÃO CULTURAL DE TIMBÓ, 2015), 
Timbó foi colonizada por imigrantes alemães e italianos, e graças a sua 
diversificada flora, uma das primeiras atividades a se destacar na 
economia de Timbó foi a agricultura. 
Hoje, além da agricultura, a economia da cidade conta também 
com o setor industrial e o de serviços, com ênfase para o turismo: Timbó 
foi a segunda cidade brasileira a desenvolver um planejamento turístico 
dentro do Plano Nacional de Municipalização do Turismo através do 
Conselho Municipal de Turismo, é reconhecida como “Município 
Turístico” pela Embratur (Instituto Brasileiro de Turisto) e recebe 
anualmente cerca de 13 mil visitantes (PREFEITURA DE TIMBÓ, 2015). 
Atualmente, a agricultura é o segundo setor de maior impacto para a 
economia do município de Timbó Grande (Figura 20) (BRASIL, 2015). 
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Figura 20 – Setores no PIB de Timbó Grande (SC). 
 
Fonte: Disponível em: 
<http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/economia.php?codmun=421825&searc
h=santa-catarina|timbo-grande|inphographics:-pib-expenditure-revenue-and-
gdp⟨=>. Acesso em: 11 set. 2015. 
  
2.6 FEIRA MUNICIPAL DE TIMBÓ 
 
 Diante da importância cultural e econômica da atividade agrícola 
e gastronômica em Timbó, em 1998 surgiu a Feira do Pavilhão Municipal, 
onde produtores locais tem a oportunidade de venderem seus produtos. 
São frutas, verduras, hortaliças, pães, bolos, lanches, dentre outras 
iguarias produzidas no próprio município, e que resgatam aspectos da 
cultura local e da forte influência italiana e germânica. 
 A feira é organizada no Pavilhão Municipal de Eventos e 
acontece duas vezes por semana, das 15h às 20h de terça-feira e das 15h 
às 22h de sexta-feira. Cada feirante ocupa um dos espaços disponíveis na 
estrutura fixa do local. Eles se distribuem em dois setores, um com 
feirantes apoiados pela ASSAGRO (Associação do Agronegócio de 
Timbó) e outro pela ProOrg (Associação de Produtores Orgânicos de 
Timbó). Os produtores/feirantes associados a ProOrg receberam em 2013 
o certificado do Ministério da Agricultura que garante que seus produtos 
comercializados na feira são totalmente orgânicos (AUGUSTO, 2013). 
Em um dos lados da feira, onde concentram-se as opções de 
refeições, lanches e panificados, há uma pequena área com mesas, com 
movimento intenso principalmente às sextas-feiras, quando as pessoas 
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costumam se reunir para um happy hour, e o horário da feira é 
frequentemente estendido para as 22h. 
 
2.7 O MERCADO DE ORGÂNICOS 
 
No Brasil, a conscientização e procura por orgânicos é cada vez 
maior. Com o aumento do acesso à informação, a produtos e a serviços 
de melhor qualidade após o crescimento econômico do país de poucos 
anos atrás, o brasileiro passou a buscar um novo estilo de vida mais 
preocupado com seus hábitos alimentares. De acordo com pesquisa da 
Mintel (2013), 66% dos brasileiros consomem frutas e vegetais 
diariamente, e 41% dos brasileiros declaram que ao menos metade do 
prato na refeição são legumes e verduras. 
Em uma pesquisa mais recente, a agência Mintel (2015) revela 
que a busca pelo estilo de vida saudável está cada vez mais intensa, e que 
os brasileiros escolhem o que vão comer e beber pensando no que trará 
mais saúde a longo prazo, sendo que 30%, dos brasileiros que consomem 
produtos saudáveis gostaria de ver uma maior variedade de produtos 
saudáveis disponíveis nos supermercados. Além disso, 41% dos 
consumidores concordam com a frase: “Eu prefiro comer alimentos 
preparados frescos/feitos na hora”. Esse número sobe para 54% quando 
são analisados apenas os brasileiros com mais de 55 anos de idade. 
Essa mudança de hábitos e estilo de vida do brasileiro é mais um 
fator que abre diversas oportunidades para que sejam explorados os 
recursos da agricultura familiar, seus produtos, e a feira como canal de 
comercialização. 
Nesse contexto, cresce o interesse em se incluir na alimentação 
do brasileiro os produtos orgânicos, típicos da agricultura familiar. Como 
explica o Ministério do Desenvolvimento Agrário (BRASÍLIA, 2015), o 
crescimento da consciência ecológica, aliado à ocorrência de problemas 
alimentares e doenças, a contaminação de alimentos com dioxinas e a 
desconfiança sobre os alimentos originários de organismos geneticamente 
modificados (transgênicos), tem propiciado um rápido crescimento da 
demanda de alimentos orgânicos. 
Os alimentos orgânicos são aqueles cultivados sem fertilizantes 
químicos, agrotóxicos, biocidas e/ou pesticidas para combater pragas, 
além de hormônios de crescimento (no caso de bovinos, frangos e peixes). 
Seu cultivo adota técnicas com base em conhecimentos tradicionais da 
agricultura familiar que conseguem alta qualidade produtiva sem precisar 




Art. 2º Considera-se produto da 
agricultura orgânica ou produto orgânico, 
seja ele in natura ou processado, aquele 
obtido em sistema orgânico de produção 
agropecuário ou oriundo de processo 
extrativista sustentável e não prejudicial 
ao ecossistema local. (BRASIL. Lei nº 
10831/03, 2003, Art. 2º). 
 
As frutas, verduras, hortaliças e legumes orgânicos possuem 
inúmeros aspectos positivos que se sobressaem se comparados ao 
consumo dos produtos provenientes da agricultura convencional, que faz 
uso dos agentes químicos altamente agressivos para obter uma 
produtividade maior em menos tempo. 
O uso de agrotóxicos e outros químicos no agronegócio afeta a 
saúde das pessoas direta e indiretamente. Em um estudo recente do 
Instituto Nacional de Câncer (INCA), o Brasil foi apontado como o país 
que mais utiliza agrotóxicos no mundo. Estima-se que cada brasileiro 
ingira aproximadamente 7,5 litros de veneno por ano, podendo chegar até 
a 16 litros por pessoa dependendo da região do país (IDEC, 2015). 
A exposição direta acontece no caso do próprio agricultor, que 
manipula e aplica as substâncias, e a exposição indireta se dá na ingestão 
de alimentos que receberam este tipo de tratamento (BRASIL, 2015). 
Mesmo lavando ou retirando a casca de frutas e verduras, parte dos 
agentes químicos penetra na polpa dos vegetais, sendo impossível a sua 
remoção completa (GLOBO REPÓRTER, 2015). 
Dentre os vários efeitos prejudiciais que os pesticidas rurais 
trazem para a saúde humana, podem ser citados: depressão, disfunção 
hormonal, má formação congênita, tipos de câncer, mal de Alzheimer, 
transtornos de imunidade, alterações na qualidade dos espermatozoides e 
até infertilidade. Em alguns casos, as substâncias permanecem por 
gerações no organismo, passando para o embrião através da placenta, ou 
até mesmo na amamentação, transmitidas pelo leite materno (NODARI; 
HESS, 2015). 
Além dos danos à saúde humana, uma vez aplicado o agrotóxico, 
são grandes as chances que ele se espalhe no meio ambiente, 
contaminando a água da chuva, de rios, lagos e lagoas próximos à região 
de cultivo, causando a extinção de espécies de peixes, anfíbios e répteis 
nesses ambientes, o que pode afeta também os seres vivos em cima da 
terra (SANTOS, 2014). 
Outro grave dano causado pelos agrotóxicos diz respeito às 
propriedades e características essenciais dos alimentos. O uso de produtos 
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químicos altera não só aspectos como o sabor e o aroma, mas acomete 
também as qualidades nutritivas, tornando os vegetais e derivados de 
animais mais pobres em vitaminas e minerais (AKATU, 2015). 
Logo, os alimentos orgânicos resultam em opções muito mais 
saborosas e nutritivas para a alimentação, com um processo de cultivo que 
adota adubo e insumos naturais e é feito em equilíbrio com o ecossistema 
ao seu redor e sem colocar em risco a saúde do trabalhador rural e do 
consumidor (Figura 21). 
 
Figura 21 –Benefícios relacionados ao consumo de orgânicos. 
 
Fonte: o autor. 
 
Entretanto, um obstáculo considerável para a expansão do varejo 
de produtos orgânicos é o seu preço final que muitas vezes pesa no bolso 
do consumidor. Deste quadro, podem ser destacados 3 grandes motivos: 
a) a agricultura familiar orgânica não tem como competir com a 
produtividade e os preços do agronegócio (GLOBO REPÓRTER, 2015); 
b) quando agentes intermediários atuam na cadeia comercial, o lucro da 
venda do pequeno produtor diminui, e o preço final da compra do 
consumidor aumenta (GIUFFRIDA, 2015) (vide Integração Vertical e 
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Vendas por Distribuição, pagina 66) c) o agronegócio recebe muito mais 
incentivos para seu crescimento do que o cultivo familiar (FOLHA DO 
ESTADO, 2015);.  
Um exemplo da falta de incentivo à produção familiar de 
orgânicos se apresenta no próprio Plano Safra 2015/2016, que demonstra 
um financiamento de R$ 28,9 bilhões destinado à agricultura orgânica e 
familiar (BRASIL2, 2015), contra a quantia de R$ 187,7 bilhões para o 
agronegócio (BRASIL3, 2015).  
Assim, ganham importância iniciativas que apoiem e incentivem 
o consumo de orgânicos e a sua comercialização no varejo sem 
intermediários, como nas feiras livres. A compra de orgânicos 
diretamente do produtor garante o retorno financeiro das famílias rurais e 
movimenta a economia do município por se tratar de um produto local. A 
compra no varejo sem intermediários não onera no preço final, e garante 
que o consumidor saiba sobre a origem do produto, agregando valor ao 
mesmo. Sendo um produto da região, também não há grandes gastos com 
transporte e armazenamento, reduzindo impactos ambientais com 
emissão de gases poluentes e permitindo a oferta de produtos frescos, 
muitas vezes recém colhidos (GIUFFRIDA, 2015). Quanto maior a 
procura por esses produtos, maior será sua oferta e a possibilidade de 
redução dos preços. 
 
2.8 PANIFICADOS E A CULTURA LOCAL 
 
Assim como as técnicas de cultivo de terra, a influência na 
gastronomia foi outra importante herança dos imigrantes alemães e 
italianos para diversas cidades de Santa Catarina. 
 Segundo Marcos e von Dentz (2011), os hábitos alimentares e 
culinários de uma nação são os hábitos mais persistentes no processo de 
aculturação de imigrantes. Eles refletem itens como a época e a história 
do povo, suas crenças religiosas, situação político-social, e questões da 
geografia local como clima e vegetação, por exemplo. Assim, a 
gastronomia torna-se um componente essencial na cultura de um povo, 
traduzindo a sua identidade. 
As receitas trazidas pelos imigrantes permeiam o cotidiano das 
pessoas em Timbó, passando de geração em geração. A valorização desse 
traço na cultura local é motivo de orgulho para os timboenses, celebrado 
em eventos da cidade como a Festa do Imigrante. Além disso, a 
apreciação da culinária típica é ponto-chave do roteiro turístico de Timbó 
(SANTUR, 2015), tornando restaurantes, cafés e a feira da cidade um 
grande atrativo para visitantes. 
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Dentre as receitas vindas dos imigrantes europeus, destaca-se a 
variedade de panificados, que inclui pães, tortas, bolos, e doces 
tradicionais, como a cuca e o applestrudel (folhado de maçã) (ESTÁCIO 
GASTRONOMIA, 2014). 
 Desse modo, o comércio de panificados, assim como outros 
pratos típicos, se mostra como atividade de suma importância para a 
preservação da tradição, pois incentiva o preparo e consumo destas 
receitas, e assim contribui para a proteção, continuidade e valorização do 
patrimônio cultural, promovendo o resgate e a perpetuação da memória 
da cultura de Timbó. Além disso, por se tratar de produtos preparados de 
forma artesanal, não possuem aditivos químicos e insumos indústriais, o 
que também contribui para a qualidade do produto final, e resulta em 
benefícios para a saúde do consumidor (Figura 22). 
 
Figura 22 – Receitas herdadas da colonização representam cultura local.  
 
 
Fonte: o autor. 
 
2.9 CONSUMO CONSCIENTE 
 
Como os vegetais e panificados apresentam alta perecividade e 
são comprados quase que diariamente, cada vez mais buscam-se 
tecnologias e estratégias a fim de reduzir o uso de recursos naturais e a 
geração de resíduos com as suas embalagens, almejando a aproximação a 
um estilo de vida mais sustentável, e muitas vezes, mais saudável. 
Uma das estratégias para essa proposta de transição a um varejo 
mais sustentável está diretamente relacionada à valorização do produtor 
local, justamente pela redução do impacto ambiental que a cadeia 
produtiva e comercial dos modelos de agricultura familiar e a feira 
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proporcionam. Medidas como essas refletem um momento de 
conscientização da sociedade, e de valorização do consumo consciente. 
No consumo consciente, o consumidor considera a origem e o 
processo produtivo da mercadoria, a mão-de-obra envolvida e a 
embalagem. As compras passam a ser mais planejadas, e menos 
impulsivas, sempre visando a redução de impactos negativos ambientais 
e sociais (WWF, 2014; AKATU, 2015).  
Com relação a embalagem, são diversas as práticas que tornam o 
consumidor mais consciente: busca por um produto na quantidade 
adequada evitando desperdícios, preferência a produtos com refil, optar 
por produtos com embalagens recicladas, recicláveis ou reutilizáveis, etc. 
Deve-se ter a compreensão de que a geração de resíduos de embalagens 
cresce com o aumento do consumo, tendo impactos na natureza seja 
durante a sua fabricação, seja durante o descarte (BRASIL, 2015). 
Na Alemanha, a Original Unverpackt, uma start-up que vem 
inovando desde 2012, traz a proposta de um mercado sem embalagens 
que oferece em sua maioria produtos locais e orgânicos. Como os 
produtos precisam de algum envase para proteção e transporte, a ideia é 
incentivar o consumidor a reutilizar embalagens que ele mesmo leve de 
casa, como frascos de plástico e vidro. Caso necessário, o ponto de venda 
oferece embalagens de papel reciclável ou aluga recipientes retornáveis 
(CARVALHO, 2014). 
 Outra estratégia que já se espalhou pela Europa e aos poucos vem 
se inserindo também no cotidiano dos brasileiros é a entrega de produtos 
locais em casa. Grupos de moradores que se organizam para compra 
coletiva diretamente do produtor, como acontece em São Paulo (GLOBO 
REPÓRTER, 2015), ou encomendas pela Internet como as realizadas 
pelas companhias Cortilia (2015) e Donna Gnora (2015), na Itália (nas 
quais o consumidor escolhe online a frequência e a quantidade da entrega 
de vegetais orgânicos da estação oferecem comodidade) 
(HELLOWORLD, 2015), valorizam o pequeno produtor local e 
promovem o consumo consciente.  
 Negócios seguindo os modelos que despontam na Europa, pouco 
a pouco vem surgindo em território nacional, acompanhando a demanda 
do consumidor mais saudável e consciente. Em 2013, a empresa 
Organomix (que vende orgânicos online) cresceu 160% no estado do Rio 
de Janeiro, abrindo em 2014 uma filial em São Paulo (AMIS, 2014). Já a 
multinacional Eatly, que surgiu na Itália com a proposta de oferecer 
alimentos da mais alta qualidade, destaca produtos de pequenos 
produtores nas suas prateleiras, e abriu em maio de 2015 uma filial em 
São Paulo (ZUINI, 2015) (LORENÇATO, 2015). 
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Por outro lado, em muitos casos a embalagem se faz essencial 
para a apresentação de um produto diferenciado, podendo elevar a 
percepção do produto sem alterar sua essência nem elevar seus custos de 
produção (KAMIO, 2013). No universo da agricultura, a valorização dos 
produtos possibilita a oferta em mercados diferenciados, a um preço mais 
elevado do produto e o aumento de renda do produtor, estratégia que vem 
sendo cada vez mais adotada por novos empreendedores no mercado de 
orgânicos (SNA/RJ, 2015). 
 
2.10 EMBALAGENS E A AGRICULTURA FAMILIAR 
 
 No caso da agricultura familiar, por enfrentar dificuldades para 
atender exigências de preço, volume e regularidade da produção diante de 
outros modelos de varejo, o comércio dos produtos deve buscar a 
competitividade através de embalagens com padronização, criação de 
selos de qualidade que valorizem seus atributos e cujos custos sejam 
viáveis para os agricultores familiares (COLLA et al., 2008). A Mintel 
(2015) enfatiza que mensagens transparentes, claras e diretas, que 
especifiquem a simplicidade dos ingredientes, procedência e processo de 
fabricação tendem a se destacar.  
 Além disso, como a feira se trata de um modelo de negócio 
informal, com concorrência direta entre os produtores (que são os 
próprios vendedores), onde um mesmo produto pode ser ofertado por 
diversos pontos lado a lado, cada feirante deve buscar estratégias para se 
destacar e conquistar o consumidor (SILVA et al., 2014). 
 Por esse motivo, a embalagem auxilia na ênfase ao 
reconhecimento do bom produtor e à fidelização do consumidor, que se 
sente seguro em relação ao que está consumindo, ciente da origem e 
qualidades do produto (FAEP, 2014). Além disso, a informação de que o 
produto é local contribui para a valorização dos aspectos culturais da 
cidade e região, tanto relacionados a culinária quanto ao modelo de 
produção. 
Porém, muitos produtos familiares possuem uma apresentação 
que não condiz com a sua qualidade, prejudicando a comercialização e 
enfraquecendo o setor. 
 
Essa carência, detectada em produtos de 
origem familiar (pequenas agroindústrias), 
pode ser mais bem entendida quando se 
verifica aspectos tais como: identificação 
de origem, informações nutricionais, 
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aspectos normativos (legislações), visuais 
(cores, textos, materiais, etc.), entre 
outros, que não vêm sendo corretamente 
explorados, provocando uma perda 
significativa do possível grau de 
competitividade que os produtos poderiam 
ter na sua comercialização. Outro aspecto 
que também pode explicar tal carência é a 
limitada percepção do consumidor, para 
quem não são evidenciados a boa 
qualidade e os demais atributos dos 
produtos.  
(HOMMERDING; MERINO, 2008). 
 
A Figura 23, a seguir, apresenta alguns exemplos de embalagens 
de produtos agrícolas familiares que ilustram este obstáculo para a 
competitividade e o desenvolvimento pleno do setor. São mercadorias de 
produtos de pequenos produtores agrícolas familiares cujas embalagens 
não condizem com a qualidade do produto, com um rótulo que informa 
suas propriedades primárias, porém não explora o valor do produto e da 
sua forma de produção. 
 
Figura 23 — Embalagens são carência no setor familiar: a. carne de rã; b. 
cachaça; c. café; d. palmito; e. farinha de aruá; f. queijo. 
 
Fonte: a. disponível em: <http://comprar-vender.mfrural.com.br/detalhe/carne-
de-ra-139228.aspx>. b. disponível em: 
<http://produto.mercadolivre.com.br/MLB-652398765-cachaca-cachoeira-




>. d. disponível em: <http://comprar-vender.mfrural.com.br/detalhe/palmito-




169782.aspx>. Acesso em: 19 jun. 2015. 
 
Levando-se em conta o extenso leque de funções e recursos que 
a embalagem contemporânea dispõe para beneficiar o produto e ganhar 
espaço no mercado, pode ser observado que na agricultura familiar o 
design estratégico da embalagem vem sendo pouco explorado. 
Predominam ainda as funções básicas de proteção, 
acondicionamento e transporte, com rótulos que abordam informações 
básicas do produto, sem demonstrar maior planejamento com o fator 
propaganda da embalagem e o ganho da atenção do consumidor. 
Para Roncarelli e Ellicot (2010), um ponto forte a ser explorado 
no design de embalagens de alimentos é o “appetite appeal”, que ajuda a 
agregar valor e consrtuir a imagem da marca através de representações 
fotográficas e ilustrações a características premium como rótulos 
recortados, em relevo ou gravados, ou o uso de elementos artesanais, 
como as etiquetas ou invólucros de papel. 
A criação de uma embalagem que destaque os benefícios do 
produto e do segmento, através da aplicação de “selos verdes” ou “selos 
sociais”, por exemplo, agrega valor e amplia o potencial competitivo 
dentro de mercados específicos (SCOLARI, 2007). 
Ao considerar o comportamento do mercado (compreendendo 
seu funcionamento, conhecendo os concorrentes, considerando o que o 
consumidor deseja, etc.), o design de embalagens pode servir para 
adequar os produtos da agricultura familiar à competitividade do varejo e 
aos formatos de comercialização mais aceitos (CALVER, 2009). 
Outra vantagem da aplicação do design como estratégia para 
reforçar a inserção da agricultura familiar no comércio é que a facilidade 
para mensurar sua eficácia. Aspectos como o ganho de lucros e número 
de vendas e pontos de distribuição, por exemplo, podem ser medidos antes 
e depois da introdução do redesign da embalagem para avaliar os 
resultados da mudança (CALVER, 2009). 
No intuito de destacar atributos de qualidade dos produtos, a 
adoção de certificações e selos pode ser uma estratégia que traz grandes 
resultados. No Brasil, pouco a pouco surgem modelos regulamentados 
por órgãos do governo que, com inspeção e fiscalização periódica, 
garantem a qualidade de diversos produtos. Um exemplo é a certificação 
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para produtos orgânicos, regulamentada em 2007 pela Lei de 
Orgânicos (nº 10.831) (TAMBELINI, 2013). 
A certificação para orgânicos é concedida pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Somente após inspeção do 
Ministério o comerciante tem autorização para comercializar produtos 
intitulados “orgânicos”. No caso de feiras, a certificação pode ser exibida 
apenas no ponto de venda ou apresentada pelo feirante quando solicitado, 
enquanto para o varejo em lojas e mercados, ela é exibida por meio do 
selo federal do SisOrg no rótulo do produto (MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, 2015). 
Outro tipo de selo que beneficia o setor agrícola familiar é o 
SIPAF, regulamentado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário. O 
selo beneficia mais de 30 categorias de produtos, traduzindo princípios 
como a sustentabilidade e a valorização do trabalhador rural e já beneficia 
mais de 100 mil pequenos produtores (BIAGE, 2015). 
Esse tipo de certificação é importante pois transparece para o 
consumidor e outros possíveis envolvidos na cadeia comercial do produto 
(no caso de exportações, por exemplo) os procedimentos de produção e 
comercialização e assegura a qualidade do produto, além de promover o 
crescimento do setor agrícola familiar no caso dos orgânicos como 
observado já nos mercados norte-americano e europeu (TAMBELINI, 
2013). 
 
2.11 LEGISLAÇÃO PARA ROTULAGEM  
 
Além dos requisitos do produtor, do produto e do usuário, no 
projeto de embalagem devem ser considerados requisitos relacionados à 
legislação. No Brasil, alguns requisitos para embalagem e rotulagem de 
alimentos são obrigatórios, regulamentados por leis e normas técnicas. 
A orientação e fiscalização dessas regras nacionais oficiais que 
dispõe sobre a embalagem e a rotulagem de alimentos é realizada por 
órgãos como o Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e 
Qualidade Industrial (Inmetro), o Ministério da Saúde, a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (Mapa), além de estarem garantidas também 
pelo Código de Defesa do Consumidor. 
Do ponto de vista da defesa do consumidor, a rotulagem dos 
alimentos visa assegurar informações sobre a qualidade do produto 
corretas, claras, precisas e ostensivas escritas em língua portuguesa, sobre 
suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, 
prazos de validade e origem, entre outras, bem como sobre os riscos que 
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possam apresentar à saúde e segurança dos consumidores (BRASÍLIA, 
2015). 
Além de especificar quais informações devem estar presentes no 
rótulo, a legislação regulamenta também a configuração e disposição 
dessas informações. O rótulo deve assegurar a correta visibilidade das 
informações em linguagem clara, visível, legível e indelével, garantindo 
contraste de cores suficiente e tamanho de letras e números igual ou 
superior a 1mm (com exceção da indicação de conteúdos líquidos). 
Além disso, informações específicas como a denominação de 
venda do produto, sua qualidade pureza ou mistura, e sua quantidade 
devem estar dispostas no painel principal (parte central frontal do rótulo, 
em conjunto com o desenho, se houver) (BRASIL. Resolução RDC nº 
259, 2002). 
Assim, de acordo com o Ministério Nacional do Desenvolvimento 
Agrário (BRASÍLIA, 2015) e com a norma RDC nº259 da ANVISA 
(BRASIL. Resolução RDC nº 259, 2002), as informações obrigatórias 
para rotulagem de alimentos em geral (FIGURA 24) são as listadas a 
baixo, e detalhadas a seguir: 
 
Figura 24 – Informações obrigatórias para embalagem de alimentos. 
 











a) Denominação de venda do alimento 
 
É o nome com o qual o alimento será apresentado no rótulo. Indica o 
que é o produto, e deve obedecer ao regulamento técnico específico ou 
padrão de identidade e qualidade, quando existir. 
A denominação pode ser seu nome consagrado, fantasia, de fábrica 
ou marca registrada, acompanhado das denominações do regulamento 
técnico específico, e pode especificar informações como a condição ou o 
tipo de tratamento do produto, como por exemplo, tipo de recheio ou 
cobertura, forma de apresentação, de que substância provém, etc. 
Quando necessário, deve ser acompanhada da qualidade, pureza ou 
mistura (Ex: azeite de oliva extra-virgem). A legislação determina 
também que essa informação deve estar presente no painel principal do 
rótulo, ou seja, na parte central frontal do rótulo, em conjunto com o 
desenho, se houver. 
 
b) Lista de ingredientes 
 
Informa ao consumidor quais os ingredientes que compõe o produto. 
Deve ser introduzida pela expressão “Ingredientes:” ou “ingr.:”, seguida 
da dos ingredientes em ordem decrescente de quantidade. 
Caso o produto seja composto de um único ingrediente, a presença da 
informação no rótulo é dispensável. Aditivos como aromas e 





Refere-se ao peso ou conteúdo líquido. Deve ser apresentada no 
painel principal do rótulo, em sua forma mais relevante (quando 
regulamentada).  É expressa por valor numérico seguido de uma unidade 
de medida, como: grama (g), quilo (kg), mililitro (ml), litro (l), ou outras 
unidades aplicáveis. 
De acordo com a Portaria INMETRO nº 157/2002 (INMETRO, 
2002), a altura mínima da indicação de unidade quantitativa é de 2/3 da 
altura do restante das letras e números. Para os números, a altura mínima 
varia de acordo com o tamanho da embalagem: 2mm para embalagem de 
até 50 gramas, 3mm para embalagem de 50 a 200 gramas, 4mm para 





d) Identificação de origem 
 
Informa a procedência do produto, seu local de produção, por meio 
de expressões como “fabricado em... “, “produto ...” ou “indústria ...”. 
Especifica também detalhes sobre o fabricante/produtor/titular da marca 
como: nome (razão social), endereço completo, país de origem e 
município, número de registro ou código de identificação do 
estabelecimento fabricante junto ao órgão competente. 
 
e) Identificação do lote 
 
Deve ser indicado por código ou código-chave precedido da letra “L”, 
composto pela data de fabricação, embalagem ou de prazo de validade, 
dia e mês ou o mês e o ano, nesta ordem. Deve estar à disposição da 
autoridade competente e constar da documentação comercial quando 
ocorrer o intercâmbio entre os países. 
 
f) Prazo de validade 
 
Deve apresentar a data limite para consumo do produto, conforme as 
especificações do produto em seu regulamento técnico específico, 
declarada por expressões como “Consumir antes de...”, “Válido até...”, 
“Validade...”, “Val:...,” “Vence...”, “Vencimento...”, “Vto:... “, 
”Venc:....”, “Consumir preferencialmente antes de...”. 
É indicada em ordem numérica não codificada, sendo que o mês pode 
ser representado pelas três primeiras letras. Para alimentos com prazo de 
validade inferior a 3 meses, dispensa-se a informação do ano. 
Frutas, hortaliças frescas, e produtos de panificação e confeitaria 
destinados a consumo dentro de 24h seguintes à fabricação dispensam a 
informação de prazo de validade. 
 
g) Informação nutricional 
 
A informação nutricional normalmente é expressa em forma de 
tabela, que indica a quantidade de nutrientes em percentual de valor diário 
para uma dieta de 2000 calorias para cada porção ideal de consumo do 
alimento. A porção sugerida como ideal para consumo saudável deve ser 
expressa em uma unidade padrão (em gramas, por exemplo) e em unidade 
caseira (fatias, colheres, xícaras, etc). Frutas e vegetais in natura 
dispensam essa informação, assim como panificados embalados diante do 
consumidor no estabelecimento de fabricação com embalagem simples. 
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h) Preparo e instruções de uso do produto 
 
Necessário em casos específicos, o modo apropriado de 
descongelamento, preparo ou tratamento do produto deve ser indicado 
através de qualquer informação em forma de texto ou representação 
gráfica. 
 
i) Advertência sobre presença de glúten 
 
Informação obrigatória no caso da presença de glúten através de 
ingredientes como trigo, aveia, cevada e centeio ou derivados presentes 
































3. DESENVOLVIMENTO (FASE 2) 
 
 A fase aplicada do projeto teve seu desenvolvimento conforme 
orientado pelo GODP, sendo compreendidas as etapas -1 a 4 da 
metodologia, enquanto prospecta-se que as etapas 5 e 6 sejam 
desenvolvidas no próximo ano, durante a continuidade do projeto Gestão 
de Empreendimentos Rurais e Pesqueiros do NGD / UFSC e EPAGRI. 
 As primeiras etapas do desenvolvimento correspondem à 
primeira fase do projeto (PCC1), quando foi abordada a fundamentação 
teórica para, enfim, seguir com a segunda fase (PCC2), de conhecimento 
aplicado à prática. 
 
3.1 MOMENTO DE INSPIRAÇÃO (ETAPAS -1, 0 E 1) 
 
3.1.1 Etapa -1: Oportunidades 
 
Momento de detecção da oportunidade de projeto. Motivado pelo 
interesse pessoal durante a escolha para o tema do projeto de conclusão 
de curso, ao entrar em contato com o Núcleo de Gestão de Design da 
UFSC, verificou-se a possibilidade de participação no projeto Gestão de 
Empreendimentos Rurais e Pesqueiros, do NGD e da EPAGRI, 
colaborando com soluções de design para o setor da agricultura familiar. 
 
3.1.2 Etapa 0: Prospecção 
 
O projeto Gestão de Empreendimentos Rurais e Pesqueiros 
comtempla diversos estabelecimentos de pequenos produtores da 
agricultura familiar de Santa Catarina. Destes, foram selecionados 3 
estabelecimentos que comercializam seus produtos na feira municipal de 
Timbó – 1 de produtos panificados artesanais, e 2 de orgânicos in natura 
– com o intuito de trabalhar na valorização de seus produtos através da 
aplicação estratégica da gestão de design. Para facilitar o entendimento 
ao longo do texto, os assuntos relacionados ao estabelecimento de 
panificados será representado com a cor marrom, e os relacionados aos 









Figura 25 – Legenda cores x conteúdo. 
 
    
Verde: 





Fonte: o autor. 
 
3.1.3 Etapa 1: Levantamento de dados 
 
Por meio de referências bibliográficas, foram levantadas 
informações que contextualizam a agricultura, sendo detalhada com 
dados referentes ao agronegócio e com ênfase na agricultura familiar.  
Sobre o modelo de produção familiar, buscou-se contextualizar 
o setor em âmbito global até seu cenário mais específico, em Santa 
Catarina e Timbó. Desse modo, foi possível compreender como é 
organizada a atividade de cultivo agrícola familiar, os fatores 
relacionados a feira de Timbó onde os produtos são vendidos, e quais as 
características fortes e as principais necessidades dos estabelecimentos 
participantes do projeto. 
Contatou-se que dentro do universo da agricultura, a agricultura 
familiar vem ganhando força e incentivos por ser um modelo de cultivo 
mais saudável e sustentável. No contexto nacional, a agricultura familiar 
catarinense é um forte mercado e importante fonte de renda, mas que 
ainda pode ter seus produtos beneficiados para sua plena consolidação. 
Somado a isso, foram estudados os principais canais de venda da 
agricultura familiar, e buscadas referências de diferentes formas de ofertar 
seus produtos, com ênfase no cenário da feira de rua. Foi realizado 
registro fotográfico durante visitas de campo a 6 estabelecimentos, dentre 
feiras de rua de Florianópolis e armazéns de produtos derivados da 
produção familiar (feira da UFSC, feira do Campeche, Mercado São 
Jorge, Quitanda do Paladar, mini mercado, feira do Rio Tavares). Material 
fotografado no Mercado Municipal de São Paulo durante viagem também 
foi utilizado. 
Especificamente sobre a feira de Timbó e os feirantes/produtores, 
foram utilizados dados técnicos coletados previamente pela equipe do 
NGD / UFSC e EPAGRI. Também foi realizada uma visita de campo 
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(Figura 26), durante a qual foram feitas medições dos boxes da feira 
(Apêndice A), diálogos com os visitantes da feira, de check-list relativo 
aos produtores e seus pontos de venda (Apêndice B), de observação do 
local e de registro fotográfico. O diagnóstico-síntese da situação 
encontrada na feira é descrito a seguir nas Tabelas 7, 8 e 9, e Figuras 27, 
28 e 29, referentes aos produtores abordados.  
 
Figura 26: Visita de campo, Timbó – SC. 
   
   
Fonte: acervo NGD. 
 
Tabela 7 – Estabelecimento 01 / Orgânicos in natura 
ESTABELECIMENTO 01 – ORGÂNICOS  
Nome do empreendimento: não tem E-mail: não 
Nome do responsável: Alinor Krieser Página web: não 
Equipe: Alinor e Astrid Krieser (casal) Redes sociais: não 
Endereço: Mulde Alta   Identidade visual: não 
Município: Tmbó Marca registrada: não 
Tempo de atividade: 12 anos  
História: Começou com o cultivo de rosas.  
FILIADO À ASSAGRO (PROORG) 
Identificação na feira: sítio Krieser – box 02 
Tempo de participação na feira: 5 anos 
Distância entre feira e residência: 10 km 
Dimensões do box na feira: 3 x 3,8 m  
Estrutura: bancada para suporte de produtos, pia, caixotes plásticos 
Uniforme: avental e crachá  
Horário na feira: das 13h às 20h, terças e sextas-feiras 
PRODUTOS VENDIDOS: 
Abóbora, alface romana, aipim, batata doce, brócolis, taiá (inhame), banana 




Produtos sazonais / quantidades variáveis / iniciando a venda de polpas de 
frutas (maracujá, açaí e acerola) / produtos selecionados / sem sistema de 
identidade visual / sem identificação de produtos. 
 
Figura 27: Estabelecimento 01 / Orgânicos in natura. 
 
Fonte: o autor. 
 
Tabela 8 – Estabelecimento 02 / Orgânicos in natura. 
ESTABELECIMENTO 02 – ORGÂNICOS  
Nome do empreendimento: Sítio Maribel E-mail: sim 
Nome do responsável: Gilmar Chiste Página web: não 
Equipe: Gilmar e Isabel Chiste (casal) Redes sociais: não 
Endereço: Rio Fortuna   Identidade visual: sim 
Município: Timbó Marca registrada: não 
Tempo de atividade: 2 anos  
História: Aconselhado sobre a produção orgânica, Gilmar decidiu iniciar o 
empreendimento.  
FILIADO À ASSAGRO (PROORG) 
Identificação na feira: sítio Maribel – box 05 
Tempo de participação na feira: 1 ano e 3 meses 
Distância entre feira e residência: - 
Dimensões do box na feira: 3 x 3,8 m  
Estrutura: bancada para suporte de produtos, pia, caixotes plásticos, 
balança eletrônica 
Uniforme: avental e crachá  




Acelga, alface crespa, alho-poró, aipim, beterraba, couve, espinafre, 
repolho, chuchu (três tipos), banana branca, banana caturra, limão-cravo, 
morango, uva, açafrão da terra, erva doce (funcho), gengibre, urucum. 
OBSERVAÇÕES:  
Isabel produz cestos em vime / possui marca mas não um sistema de 
identidade visual / sem identificação de produtos. 
 
Figura 28: Estabelecimento 02 / Orgânicos in natura. 
 
Fonte: o autor. 
 
Tabela 9 – Estabelecimento 03 / Panificados. 
ESTABELECIMENTO 0– - PANIFICADOS  
Nome do empreendimento: não tem E-mail: não 
Nome do responsável: Marcia M. Nones Página web: não 
Equipe: Marcia, Ademir (esposo), Mônica 
(irmã), Sueli (funcionária local) 
Redes sociais: não 
Endereço: Rio Tiroleses Identidade visual: não 
Município: Timbó Marca registrada: não 
Tempo de atividade: 12 anos  
História: Márcia já produzia de maneira informal, principalmente nos finais 
de semana. Quando houve a oportunidade da feira, formalizou o negócio.  
FILIADO À ASSAGRO 
Identificação na feira: Box da Márcia 
Tempo de participação na feira: 10 anos 
Distância entre feira e residência: - 
Dimensões do box na feira: -  
Estrutura: pia, armários, cafeteira, liquidificador, freezer, geladeira, máquina 
de caldo de cana, área comum coberta e com mesas 
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Uniforme: avental, crachá, jaleco  
Horário na feira: das 13h às 20h, terças e sextas-feiras 
PRODUTOS VENDIDOS: 
Cuca, bolos, pães, biscoitos, tortas (fatia), sucos em polpa, caldo de cana, 
pratos salgados (pastelão, pão picante, pão quente) 
OBSERVAÇÕES:  
Aceita encomendas / pratos salgados variam semanalmente / há pouco 
tempo começaram a oferecer pão integral / responsáveis por todas as 
atividades no PDV, inclusive limpeza da área comum / receitas diversas / 
produtos delicados e sensíveis / possui etiqueta e cartão de visitas 
 
Figura 29: Estabelecimento 03 / Panificados.  
 
Fonte: o autor. 
 
3.2 MOMENTO DE IDEAÇÃO (ETAPAS 2 E 3) 
 
3.2.1 Etapa 2: Organização e análise de dados 
 
Os dados coletados foram organizados em forma de textos, 
diagramas e painéis visuais, a fim de favorecer o entendimento do 
ambiente e funcionamento da feira, das necessidades e dos perfis dos 
produtores e dos consumidores. 
Além disso, com base no cenário (feira de Timbó) (Figura 30) e 
nas principais atividades realizadas pelas pessoas (usuários) que 
movimentam o ciclo de atividades nos estabelecimentos da feira, feirante 









- Ponto de encontro da cidade; 
- Conhecida por seus produtos de qualidade; 
- Boa relação custo-benefício; 
- Maior movimento aos finais de tarde; 
- Maior movimento às sextas-feiras; 
- Muitos produtos sem identificação; 
- Alta interação entre freguês e feirante. 
Fonte: o autor. 
 




- Diálogo intenso durante toda a atividade na feira; 
- Atende diversas pessoas ao mesmo tempo; 
- Momentos sem atender ninguém; 
- Devem informar e responder dúvidas sobre os produtos. 
Fonte: o autor. 
 
De modo geral, quando o produtor assume a o papel de feirante, 
deve estar sempre à disposição das pessoas que aparecem no box, e muitas 
vezes são várias pessoas ao mesmo tempo, enquanto em outros 
momentos, o box fica sem freguês. 
 
Figura 32 – Síntese do usuário: o freguês.  
 
 
- Precisa identificar o produto 
- Aberto a conhecer novos produtos 
- Busca dialogar sobre produtos e modos de preparo 
- Possibilidade de levar sua própria sacola de compras 
- Depende do feirante para obter informações 
Fonte: o autor. 
 
Para aprofundamento da análise de dados relativos aos produtos, 
foi aplicada a ferramenta de análise Matriz SWOT, mostrada nas Figuras 




Figura 33 – Análise SWOT dos produtos orgânicos in natura.
 
Fonte: o autor. 
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Figura 34 – Análise SWOT dos produtos panificados artesanais. 
 
Fonte: o autor. 
 
O material fotográfico procedente das pesquisas na Internet, 
jornais, livros e visitas de campo gerou os painéis apresentados a seguir 




Figura 35 –  Painel semântico I / Contexto de uso: feira.
 
Fonte: o autor. 
 
Figura 36–  Painel semântico II / Produto: orgânicos 
 







Figura 37 –  Painel semântico III / Produto: panificados 
 
Fonte: o autor. 
 
Com os dados coletados e organizados para análise, foi possível 
gerar a relação das principais necessidades relacionadas aos produtores e 
consumidores da feira de Timbó (Tabela 10). Foi muito importante 
observar a relevância das necessidades gerais, que são comuns entre os 
dois tipos de estabelecimentos integrantes do projeto e se mostram 















Tabela 10 –  Requisitos de design. 
GERAIS 
- Investimento acessível ao pequeno produtor; 
- impacto ambiental reduzido; 
- Aplicação versátil para a variedade de produtos; 
- Questões legais; 
- Valorização do modelo de produção familiar; 
- Valorização da produção local; 
- Promover o consumo consciente; 
ORGÂNICOS 
- Informar produtos disponíveis; 
- Informar preços dos produtos; 
- Promover conhecimentos sobre os orgânicos; 
- Enfatizar o local e processo de cultivo; 
- Melhorar a exposição dos produtos no PDV; 
- Permitir mais liberdade ao consumidor durante 
a compra com cestas para os produtos; 
- Resolver registro de marca e questões legais; 
PANIFICADOS 
- Informar produtos disponíveis; 
- Informar preços dos produtos; 
- Enfatizar o valor cultural das receitas; 
- Enfatizar caráter artesanal dos produtos; 
- Enfatizar o local e processo de produção; 
- Melhorar a exposição dos produtos no PDV; 
- Proteger produtos delicados; 
- Resolver registro de marca e questões legais; 
Fonte: o autor. 
 
A partir dos requisitos, foram listadas possíveis ações de design 
na feira para solucionar as necessidades verificadas: 
 
1) Embalagens para informação e valorização dos produtos e 
produtor. 
2) Intervenções no ponto de venda para exposição adequada e 
atrativa das mercadorias, melhor ambiente de trabalho e 
experiência de compra. 
3) Branding: naming, criação de marca gráfica e linguagem 
visual padronizada. Envolve questões legais como o registro 
de marca, nome fantasia e nome empresarial. 
4) Serviços para proporcionar melhor experiência de compra e 
maior conscientização sobre hábitos saudáveis e consumo 
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consciente: brindes, política de fidelidade, cestas de 
compras, aplicativos mobile, entre outros. 
 
 Diante da vasta complexidade e variedade das necessidades e 
possibilidades de projeto detectadas, foram determinadas três grandes 
necessidades cuja solução foi priorizada neste Projeto de Conclusão de 
Curso (Figura 38): 
 
Figura 38 – Objetivos prioritários. 
 






produção e produtor; 
 
Fonte: o autor. 
 
 Orientando-se a partir dos requisitos analisados, das possíveis 
ações a serem implementadas e dos itens priorizados, definiu-se o 
desenvolvimento das seguintes soluções de design (Tabela 11): 
 
Tabela 11 – Soluções de design propostas. 
ORGÂNICOS IN NATURA 
1) Tag informativa para os produtos 
2) Plaquinhas com nome / preço dos produtos expostos 
3) Cartaz institucional do produtor 
4) Quadro negro com produtos do dia 
5) Cestos de vime para expor produtos 
PANIFICADOS ARTESANAIS 
1) Tag informativa para os produtos 
2) Plaquinhas com nome / preço dos produtos expostos 
3) Cartaz institucional do produtor 
4) Papel para embrulhar produtos 
5) Cinta pra proteção de produtos delicados 
 
3.2.2 Etapa 3: Criação 
 
A primeira fase da etapa de criação foi o processo de geração de 
conceituação. Para a geração dos conceitos do projeto, foi realizado um 
brain storming explorando diversas soluções de termos relacionados ao 
projeto. Como resultado, foram estabelecidos três termos para 
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conceituação dos orgânicos in natura e três termos para a conceituação 
dos panificados artesanais, apresentados na Tabela 12. 
 







Feito à mão 
 
Com os conceitos definidos, foi realizado um braindumping 
visual, criando painéis A3 com estudos de diversas referências (texturas, 
cores e imagens) que refletem os conceitos do projeto (Figura 39), com o 
intuito de mais imersão e enriquecimento do processo criativo. Os painéis 
derivados do braindumping auxiliaram também para o estudo cromático 
(Figura 40). 
 
Figura 39 – Braindumping. 
  
 
Fonte: o autor. 
 
Figura 40 – Estudo cromático 
  
Fonte: o autor. 
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 Em seguida, iniciou-se a geração de alternativas. Foram criados 
diversos esboços para então ser selecionados os mais adequados ao 
projeto (Figura 41). 
 
Figura 41 – Criação de esboços. 
 
Fonte: o autor. 
 
3.3 MOMENTO DE IMPLEMENTAÇÃO (ETAPA 4) 
 
3.3.1 Etapa 4: Execução 
 
 As alternativas selecionadas para a proposta final foram 
detalhadas e refinadas, obtendo-se o resultado apresentado nos itens a 
seguir: 
 
Orgânicos in natura: 
 
1) Tag informativa – a tag é um elemento versátil, compatível com 
a variedade e rotatividade dos produtos orgânicos da feira. Ela 
pode ser fixada em diversas mercadorias pelo barbante de sisal. 
Foram geradas duas alternativas (Figuras 42 e 43) para 
apresentação e validação junto ao cliente do projeto: os 













Fonte: o autor. 
 




Fonte: o autor. 
 
Na face frontal, a tag informa o nome do sítio produtor, junto à 
frase “vegetais frescos e deliciosos cultivados em Timbó-SC” 
que enfatiza o valor da produção local. Traz também na parte da 
frente a sigla da ProOrg/ASSAGRO, que organização que apoia 
os feirantes. 
No verso, a tag informa o endereço do produtor (exigência legal) 
e ressalta o benefício do produto orgânico para a saúde do 
consumidor. 
A peça possui uma dobra, tendo o formato quadrado (45 x 45 
mm) quando fechada, e retangular (90 x 45 mm) quando aberta. 
Na parte interna (Figura 44), traz frases variadas, todas 
informando sobre o valor da produção local, do consumo de 
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orgânicos, do cultivo familiar, da feira como ponto de varejo, 
entre outras possibilidades. 
É impressa em papel Kraft, tendo impressão a 4 cores nas faces 
externas, e impressão em 1 cor na parte interna.  
 
Figura 44: Variação de frases na parte interna da tag. 
 
Fonte: o autor. 
 
As Figuras 45 e 46 trazem a aplicação das alternativas 
apresentadas. 
 
Figura 45 – Aplicação da alternativa 1. 
 
Fonte: o autor. 
104 
 
Figura 46 – Aplicação da alternativa 2. 
 
Fonte: o autor. 
 
2) Placas de identificação dos produtos: a fácil identificação do 
nome e preço dos produtos era um problema para o freguês, que 
dependia sempre do atendimento do feirante para obter tais 
informações acerca de qualquer que fosse o produto exposto. 
Com pequenas placas de identificação, essa questão pode ser 
solucionada. Pela variedade e rotatividade dos produtos, as 
placas devem permitir a mudança do conteúdo escrito. A equipe 
do NGD providenciou a ação de gestão de design para instalação 
de plaquinhas durante visita à feira (Figura 47). 
 
Figura 47 – Placas com nome/preço dos produtos 
  




3) Cartaz institucional do produtor (297 x 420 mm): cartaz A3 com 
informações sobre o local de cultivo dos produtos. Foram 
propostas duas alternativas (Figura 48), correspondentes à 
mesma linguagem visual adotada para as tags. 
 
Figura 48 – Alternativas do cartaz institucional do produtor. 
   
Fonte: o autor. 
 
4) Quadro negro (Figura 49): traz informações fixas (produtos 
orgânicos, horário de funcionamento, mensagem de boas-vindas 
e assinatura com nome do estabelecimento e local da produção) 
impressas em sua superfície para maior praticidade na rotina de 
uso. 
Na área disponível sem impressão, o produtor escreve com giz 
para anunciar os produtos disponíveis no dia, e os respectivos 
preços. A ideia é que esta seja uma peça de caráter informativo, 
mas também convidativa. 
Durante visita à feira de Timbó, a equipe do NGD instalou 
quadros negros nos boxes dos estabelecimentos envolvidos no 
projeto (Figura 50). Foi instalado uma proposta de quadro 







Figura 49 – Simulação: quadro negro com produtos do dia. 
   
Fonte: o autor. 
 
Figura 50 – Quadros-negros instalados pela equipe do NGD / UFSC. 
  
Fonte: acervo NGD. 
 
5) Cestos de vime: além da atividade na feira, a sra. Isabel Chiste 
(produtora de orgânicos) também produz cestos de vime 
artesanais (Figura 51). Substituindo as caixas plásticas, os cestos 
melhoram a exposição das mercadorias, valorizando a sua 
visibilidade e atratividade. A ação de gestão para instalação das 
peças de vime foi realizada pela equipe do NGD durante visita à 








Figura 51 – Sra. Isabel Chiste produz cestos artesanais. 
 
Fonte: acervo NGD. 
 
Figura 52 – Cestos de vime para exposição os produtos. 
 
Fonte: acervo NGD. 
Panificados artesanais: 
 
1) Tag informativa para os produtos: traz informações sobre o 
produtor e as características do produto. É formada por três 
módulos (Figura 53): um suporte em papel Kraft com padrão 
floral impresso (Figura 54) uma etiqueta adesiva frontal com 
corte especial contendo informações institucionais e de contato 
(assemelhando-se a um cartão de visitas), e uma etiqueta adesiva 
para o verso com informações variáveis, específicas de cada 
produto (sabor, peso, ingredientes). A tag mede 55 x 80 mm e 
pode ser fixada nos produtos por meio de barbante de sisal.  
Foram criadas três alternativas com variações de cores (Figura 












Base. Adesivo frontal. Adesivo do verso. 
 
Fonte: o autor. 
 
Figura 54: Ilustrações formam o padrão floral para o suporte da tag. 
 
 
Fonte: o autor. 
 
Figura 55:  Aplicação das alternativas de tag para panificados. 
 
Fonte: o autor. 
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2) Plaquinhas com nome / preço dos produtos expostos (Figura 56): 
para identificar o produto e preço de panificados expostos na 
vitrine refrigerada do box, podem ser cortados pequenos pedaços 
(aproximadamente 40 x 60 mm) de papel Kraft (o mesmo usado 
no item 5) e escritas as respectivas informações. A placa tem 
baixo custo de investimento, e auxilia o freguês a escolher seu 
produto sem precisar depender do feirante, tornando a 
experiência de compra mais livre e prática.  
 
Figura 56 – Placa de identificação para produtos. 
 
Fonte: o autor. 
 
3) Cartaz institucional do produtor (297 x 420 mm): cartaz A3 com 
informações sobre o local de cultivo dos produtos (Figura 57), 
que destaca o valor da produção artesanal local. 
 
Figura 57 – Cartaz institucional do produtor. 
 




4) Papel para embrulhar produtos: quando possível (no caso de pães 
e bolos simples, por exemplo) o papel Kraft pode ser utilizado 
para embrulhar as mercadorias (Figura 58), protegendo e 
facilitando o manuseio e o transporte. Além disso, o papel 
permite que o produto “respire” e que se sinta o seu aroma, o que 
agrega na experiência de compra. É também um material que, 
após descartado, pode ser reciclado sem grandes investimentos. 
Visualmente, o embrulho de papel reforça o caráter artesanal dos 
produtos, valorizando o modelo de produção. Pode ser fechado 
com barbante de cisal contendo a tag informativa. 
 
Figura 58: Embrulho de papel. 
 
Fonte: o autor. 
 
5) Cinta pra proteção de produtos delicados: biscoitos e tortas são 
exemplos de produtos frágeis e que podem ser danificados com 
o manuseio e transporte. Por isso, uma cinta protetora em papel 
Kraft rígido (o mesmo dos itens 2 e 4) pode ser usada no 











Figura 59: Cinta protege produtos delicados. 
 
Fonte: o autor. 
 
Além de proteger, a cinta também contribui para a valorização 
do modelo de produção por ressaltar visualmente o caráter 




























Por meio da aplicação da metodologia GODP, foi possível a 
definição de requisitos de design consistentes para um desenvolvimento 
projetual bem estruturado (que incorpora aspectos do produtor, do 
consumidor, do produto, da feira e do setor familiar, atendendo 
primorosamente aos objetivos estabelecidos) e seguro, com o contato 
direto com os pequenos produtores e o ambiente da feira, obtido durante 
visitas de campo, diálogos com visitantes, check-lists, observação e 
registros fotográficos. 
A conexão entre o design e o segmento da agricultura familiar 
permitiu identificar de forma prática uma significativa vulnerabilidade do 
setor relacionada à comercialização e exposição dos produtos. Percebeu-
se que tal fragilidade relaciona-se, principalmente, à dificuldade do 
pequeno produtor em obter acesso ao design, por obstáculos que 
permeiam tanto o âmbito financeiro quanto o próprio desconhecimento 
de meios e da necessidade de investir em material institucional, de ponto 
de venda e de embalagens para os produtos. 
Neste cenário, a gestão do design torna-se uma ferramenta que 
pode trazer soluções acessíveis implementando ações que consideram 
uma visão universal, que engloba o ambiente, os recursos disponíveis, o 
produto e as necessidades do consumidor. 
Dessa forma, a gestão de design corrobora para a valorização do 
produto agrícola familiar e fortalecimento do setor, o que impulsiona a 
participação do pequeno produtor no mercado, enaltece sua estima pela 
profissão e motiva sua produtividade, incentiva o comércio e o consumo 
de produtos com mais qualidade, mais saudáveis e mais sustentáveis, 
estimulando a economia e a qualidade de vida catarinense. 
Com relação à feira como canal de venda, ao promover a 
valorização dos produtos e propiciar mais oportunidades ao pequeno 
produtor, a gestão de design beneficia também a feira, contribuindo para 
sua atratividade e reforçando seu poder de expressão e preservação da 
cultura local. 
Com a futura continuidade do projeto Gestão de 
Empreendimentos Rurais e Pesqueiros, desenvolvido pelo NGD - Núcleo 
de Gestão de Design da UFSC e pela EPAGRI, prospecta-se a validação, 
aperfeiçoamento e aplicação das ações de design projetadas. Espera-se 
que essas ações (em um primeiro momento criadas para três 
estabelecimentos da feira de Timbó) possam ser estendidas para outros, 
criando um padrão em constante aperfeiçoamento, para que mais 
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